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APRESENTAÇÃO




			Este livro foi pensado e organizado de forma bastante criteriosa e detalhada para que fosse possível estabelecer uma padronização a fim de ser reproduzida nas demais obras que vierem em sua sequência, mantendo-se, então, a familiarização no manuseio do livro, principalmente para o estudante que presta Concurso de Outorga de Delegações de Serviços Notarias e Registrais.

			Aliás, as Normas para a Atividade Extrajudicial do Estado de Goiás também se prestam aos já Tabeliães e Registradores, pois, além de rigorosamente atualizada, em determinadas situações, necessária e imprescindível sua consulta para auxílio no desempenho da atividade.

			Este livro, além do Código de Normas Extrajudicial do Estado de Goiás e a Tabela de Emolumentos, contém mais 27 (vinte e sete) regramentos entre Leis, Provimentos, Resolução, Portaria Conjunta, Instrução Normativa, Regimentos Internos e Código de Organização Judiciária do Estado.

			Além disso, todos os artigos em que são feitas referências a algum dispositivo do Código de Processo Civil de 1973, há nota de rodapé com a correspondência, sempre que possível, do artigo vigente do Código de Processo Civil de 2015, além de outras remissões inteligentes que facilitam a leitura e a compreensão global dos artigos.

			Esta obra ganhou espaço diferenciado para os anexos citados nos regulamentos. Desta forma, fica o alerta aos estudantes, pois estes anexos podem configurar sugestões/modelos de respostas/confecções de peças, devendo, quando da realização de 2ª Fase do Concurso de Outorga de Delegações de Serviços Notarias e Registrais, ser vedados, conforme eventuais instruções passadas pela banca em edital oportuno.

			Gize-se, por fim, que as Tabelas I, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII da Lei 14.376/2002 (Regimento de Custas e Emolumentos) não ingressaram nesta obra, pois não possuem conteúdo de cunho extrajudicial. Ainda, o Modelo de Termo de Exercício – Delegatário, o Modelo de Termo de Assunção de Respondência – Interino e as atas para cada especialidade extrajudicial do Provimento 33/2020, bem como o Anexo Único da Instrução Normativa 1.194/2014 e, inclusive, os Anexos I a XII da Lei 9.129/1981 (Código de Organização Judiciária do Estado de Goiás) também não ingressaram neste livro.

			Ótima leitura e bons estudos.

			Anderson Scherner Kist



CÓDIGO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS  DO FORO EXTRAJUDICIAL DO PODER JUDICIÁRIO  DO ESTADO DE GOIÁS



			PARTE GERAL

			LIVRO I

			DA FISCALIZAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO

			TÍTULO I

			DAS NORMAS 
E PROCEDIMENTOS GERAIS

			CAPÍTULO I

			DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 1º As regulamentações previstas neste Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial vinculam os serviços notariais e registrais, bem como a Justiça de Paz, no que couber, de forma a disciplinar as atividades das serventias extrajudiciais do Estado de Goiás. 

			§ 1º Aplicam-se estas normas, subsidiariamente, às disposições da legislação pertinente em vigor; 

			§ 2º A inobservância das normas previstas neste Código de Normas e demais normas relativas aos serviços notariais e registrais, pelos titulares, interinos, interventores e prepostos acarretará a responsabilização na forma das disposições legais. 

			Art. 2º Interpretam-se as normas deste Código sistematicamente aos precedentes judiciais, administrativos e normativos do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, observando-se os princípios da razoabilidade e da cooperação na relação processual. 

			Art. 3º O modelo cooperativo aplica-se aos procedimentos administrativos, geral ou disciplinar, previstos neste Código. 

			Parágrafo único. Nos termos do caput, havendo vício ou irregularidade capaz de inviabilizar o exame do mérito administrativo, a autoridade competente concederá aos sujeitos da relação processual direito de emenda, no prazo de 05 (cinco) dias. 

			Art. 4º Observar-se-á a ordem cronológica aos procedimentos administrativos previstos neste Código, ressalvadas as preferências legais ou normativas. 

			Art. 5º No exercício de suas funções, o Corregedor-Geral da Justiça expedirá: 

			I – resolução: ato para consolidação de normas atinentes a matéria de sua competência; 

			II – provimento: ato de caráter normativo, destinado a regulamentar, esclarecer, interpretar ou viabilizar a aplicação de dispositivos genéricos de lei; aprovar ou expedir regulamentos e regimentos internos dos organismos e estruturas administrativas; instituir normas administrativas e autorizar a realização de procedimentos na esfera estadual ou entre comarcas; 

			III – portaria: ato administrativo, de caráter não normativo, tendente a aplicar, aos casos concretos, dispositivos legais ou determinações gerais relativas ao regime jurídico e à atividade funcional dos magistrados e servidores da justiça, bem assim para designar servidores, iniciar sindicâncias e processos administrativos, ordenar ou regulamentar correições e inspeções, e delegar atribuições;

			IV – ofício circular: comunicação de ordem escrita, de caráter uniforme e formal, para divulgação de matéria normativa ou administrativa para conhecimento geral; 

			V – instrução de serviço: destinada a estabelecer rotina de serviço de aplicação restrita ao funcionamento do órgão, tratando-se de um ato de providência interna, circunscrito ao plano administrativo; 

			VI – despacho: destinado a impulsionar e a determinar a adoção de providências ou decidir controvérsia em autos de processos e procedimentos administrativos; 

			VII – ofício: ato formal, de comunicação oficial, interna ou externa; 

			VIII – memorando: ato de menor complexidade, destinado à comunicação interna entre as unidades organizacionais da Corregedoria-Geral. 

			Art. 6º No exercício da função administrativa é facultado ao magistrado a edição de portaria ou instrução de serviço para atender às peculiaridades locais, observados os princípios da legalidade, da oportunidade e da necessidade, caso em que o ato será submetido à aprovação do Corregedor-Geral da Justiça, por intermédio e com a anuência do Diretor do Foro. 

			Parágrafo único. Os atos normativos editados e aprovados serão anotados no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça e arquivados na comarca, em pasta própria, para eventual análise por ocasião das correições. 

			Art. 7º Compete ao Juiz Auxiliar, no desempenho de suas funções, assistir ao Corregedor-Geral da Justiça, praticar todos os atos que lhes forem delegados e, em especial: 

			I – representar o Corregedor-Geral em solenidades e atos oficiais, em comissões e em grupos de trabalhos; 

			II – realizar ou supervisionar correições em autos, livros, papéis e sistemas informatizados do foro extrajudicial, apresentando relatório ao Corregedor-Geral; 

			III – orientar os Juízes, quando consultados, acerca de matérias administrativas de competência da Corregedoria-Geral da Justiça; 

			IV – emitir pareceres e proferir despachos em autos de processos que lhes forem distribuídos; 

			V – elaborar propostas, sugestões, projetos e minutas de atos normativos que julgar convenientes ao aprimoramento dos serviços extrajudiciais, submetendo-os à apreciação do Corregedor-Geral; 

			VI – requisitar certidões, diligências, perícias, informações ou quaisquer outros esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições; e 

			VII – realizar reunião mensal com os representantes de entidades de classe, sindicatos e associações do serviço extrajudicial para discussão de temas relativos à atividade notarial e registral, com participação da Diretoria de Correição e Serviços de Apoio, Assessoria de Orientação e Correição e Assessoria Correicional. 

			Art. 8º Compete aos Assessores Correicionais, dentre outras atividades que lhes forem atribuídas: 

			I – fiscalizar as serventias extrajudiciais, mediante determinação do Corregedor-Geral da Justiça; 

			II – supervisionar o cumprimento dos atos normativos e demais determinações emanadas da Corregedoria-Geral; 

			III – relatar as ocorrências encontradas na realização de fiscalizações, bem como sugerir as providências para sanar as irregularidades; 

			IV – fiscalizar o recolhimento de valores de Taxa Judiciária, FUNDESP e demais Fundos Estaduais instituídos por lei, em razão dos atos praticados pelos serviços extrajudiciais. 

			Art. 9º Compete ao Juiz de Direito ou Substituto, no exercício da Diretoria do Foro: 

			I – exercer a fiscalização permanente dos serviços extrajudiciais e aplicar penas disciplinares aos seus titulares pelas faltas ou abusos que cometerem; 

			II – realizar correição ordinária periódica, extraordinária e visita correicional em todas as serventias extrajudiciais da comarca e seus distritos judiciários, sujeitos à sua fiscalização; 

			III – receber e processar as reclamações da prestação dos serviços extrajudiciais; 

			IV – selecionar e sugerir, ao Corregedor-Geral, interessados a responder pelo expediente de serventia extrajudicial vaga; e 

			V – submeter ao Corregedor-Geral da Justiça consultas sobre as normas e procedimentos do foro extrajudicial. 

			Art. 10. Compete ao Juízo de Registros Públicos: 

			I – as causas que versarem sobre registros públicos; 

			II – as causas que tiverem por objeto questão relativa ao registro de loteamento e venda a prestações de imóvel loteado; 

			III – os pedidos de Registros Torrens; e

			IV – as dúvidas dos Oficiais de Registro e dos Tabeliães, quanto aos atos de seu ofício, e as suscitadas em cumprimento de sentenças proferidas em outros juízos, que importarem na efetivação de registros. 

			Art. 11. A Corregedoria-Geral da Justiça promoverá encontros periódicos com os representantes dos Notários e Oficiais de Registros para análise e discussão de assuntos de interesse geral dos serviços extrajudiciais. 

			CAPÍTULO II

			DAS CONSULTAS, ORIENTAÇÕES E RECLAMAÇÕES

			Art. 12. O procedimento de consulta possui caráter vinculativo e será formulado em tese, restrito à discussão sobre interpretação de dispositivos normativos afetos à atividade da Corregedoria-Geral da Justiça ou à uniformização de procedimento. 

			Parágrafo único. A consulta será formulada por Notário, Registrador ou órgão judiciário com atuação na esfera extrajudicial e endereçada ao Corregedor-Geral da Justiça, por meio do sistema PROAD ou outro que o substitua. 

			Art. 13. A consulta do usuário, Notário ou Registrador, relativa ao serviço extrajudicial, será direcionada, primeiramente, ao Juízo com competência em Registros Públicos ou ao Diretor do Foro, no âmbito de sua atribuição ou competência, que a resolverá, observando que: 

			I – a consulta formulada em casos concretos, em matéria notarial e registral, será dirimida pelo Juízo de Registros Públicos da unidade judiciária respectiva; 

			II – as demais consultas administrativas, as referentes aos serviços auxiliares da Diretoria do Foro ou que demandem solução uniforme, no âmbito da comarca, serão decididas pelo Diretor do Foro. 

			Art. 14. O procedimento de consulta à Corregedoria-Geral da Justiça será formulado por magistrado somente quando, esgotados os seus recursos, padeça de dúvida ou receie adotar orientação conflitante com outra vigente em outros juízos ou baixada por este Órgão Correicional. 

			§ 1º A consulta será assinada por magistrado, vedada a assinatura apenas por servidor, ainda que precedida dos termos “por ordem” ou “por determinação”; 

			§ 2º O procedimento de consulta será arquivado de plano se constatada a ausência da assinatura do magistrado ou a duplicidade de protocolo. 

			Art. 15. Não se conhecerá da consulta apresentada à Corregedoria-Geral da Justiça que: 

			I – não preencher os requisitos estabelecidos neste Código de Normas e Procedimentos; 

			II – versar sobre matéria jurisdicional; ou 

			III – tratar de matéria não afeta à competência da Corregedoria-Geral da Justiça. 

			Art. 16. As orientações solicitadas à Assessoria Correicional, via e-mail, versarão acerca de decisões e dispositivos normativos emitidos pelo Conselho Nacional de Justiça e pela Corregedoria-Geral da Justiça ou procedimentos administrativos relativos à atividade extrajudicial, de competência deste Órgão Censor. 

			§ 1º O atendimento pessoal somente será encaminhado pelo Serviço de Atendimento ao Usuário (SAU) à Assessoria Correicional quando a situação depender de esclarecimento técnico, nos termos do caput; 

			§ 2º A dúvida apresentada pelo usuário referente à cobrança de emolumentos será, obrigatoriamente, acompanhada do cálculo prévio elaborado pela serventia extrajudicial; 

			§ 3º A orientação prestada pela Assessoria Correicional restringir-se-á a matéria previamente decidida pelo Corregedor-Geral da Justiça;

			§ 4º A Assessoria Correicional encaminhará ao solicitante a informação requerida, caso possa ser divulgada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do pedido; 

			§ 5º Caso a Corregedoria-Geral não possua a informação pleiteada, comunicará o fato ao solicitante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

			§ 6º A Assessoria Correicional comunicará ao solicitante, antes do término do prazo disposto no § 4º, a necessidade de prorrogação do prazo para resposta, acompanhada da devida justificativa. 

			Art. 17. Em caso de reclamação relativa à atividade extrajudicial, o interessado se dirigirá, primeiramente, ao Juízo competente na respectiva Comarca. 

			§ 1º Observado o disposto no caput, toda e qualquer pessoa poderá noticiar irregularidade praticada por titular, interino ou interventor de serventia extrajudicial diretamente à Corregedoria-Geral de Justiça do Estado de Goiás, desde que apresente: 

			I – petição escrita e assinada, dirigida ao Corregedor-Geral da Justiça, acompanhada de documentos que comprovem sua identificação pessoal, no caso de pessoas naturais, com a juntada de cópia digitalizada do documento de identidade, do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do comprovante ou declaração de residência; tratando-se de pessoa jurídica, cópia digitalizada dos atos constitutivos e documentação pessoal do representante legal, salvo, em ambos os casos, impossibilidade expressamente justificada no requerimento inicial; 

			II – instrumento do mandato com poderes específicos, em se tratando de reclamação formulada por advogado; 

			III – endereço eletrônico de e-mail para recebimento das informações relacionadas à reclamação, caso possua, responsabilizando-se pela atualização dos respectivos dados; e 

			IV – relato detalhado do fato, identificação do reclamado, a providência almejada e os documentos necessários para comprovar suas alegações. 

			§ 2º Quando o fato narrado não constituir infração disciplinar ou for estranho à atividade fiscalizatória desempenhada pela Corregedoria-Geral da Justiça ou quando não couber qualquer outra providência, o procedimento será arquivado de plano. 

			TÍTULO II

			DA FUNÇÃO CORREICIONAL

			CAPÍTULO I

			DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 18. A função correicional consiste na fiscalização dos serviços notariais e de registro, sendo exercida, em todo o Estado, pelo Corregedor-Geral da Justiça, pelos Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral, pelos Assessores Correicionais, na forma do art. 8º, e pelos Diretores de Foro, na qualidade de Corregedor Permanente e nos limites de suas atribuições. 

			Art. 19. O exercício da função correicional é permanente e se exteriorizará das seguintes formas:

			I – Correição ordinária: 

			a) geral; 

			b) periódica. 

			II – Correição extraordinária: 

			a) geral; 

			b) parcial.

			III – Visita correicional. 

			§ 1º As correições ordinárias gerais serão realizadas pela Corregedoria-Geral da Justiça e designadas a critério do Corregedor-Geral; 

			§ 2º As correições ordinárias periódicas serão realizadas anualmente pelo Diretor do Foro em todas as serventias extrajudiciais da comarca e seus distritos judiciários; 

			§ 3º As correições extraordinárias consistem na fiscalização excepcional, realizável a qualquer momento, podendo ser geral ou parcial, conforme abranja todos os serviços extrajudiciais da comarca, ou apenas alguns; 

			§ 4º As visitas correicionais consistem na fiscalização direcionada à verificação da regularidade de funcionamento da serventia extrajudicial, à verificação de saneamento de irregularidades constatadas em correições ou ao exame da regularidade ou da continuidade dos serviços e atos praticados. 

			CAPÍTULO II

			DAS CORREIÇÕES ORDINÁRIAS

			Art. 20. O Diretor do Foro, na qualidade de Corregedor Permanente, realizará, no primeiro semestre de cada ano, correição ordinária em todas as serventias extrajudiciais sujeitas à sua fiscalização. 

			Parágrafo único. O Corregedor Permanente publicará edital com o calendário de correições das serventias extrajudiciais, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos do seu início, convidando a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério Público para participação. 

			Art. 21. O procedimento relativo à correição periódica será instrumentalizado via módulo de correição, no Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE) da Corregedoria. 

			Art. 22. O Corregedor Permanente seguirá formulário padrão de correição disponibilizado pela Corregedoria-Geral da Justiça, no Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE), lavrando-se o correspondente termo no Livro de Visitas e Correições. 

			§ 1º Findada a correição e o respectivo relatório prévio, o responsável pela serventia extrajudicial será notificado para apresentar suas considerações, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

			§ 2º Não se observará o disposto no parágrafo anterior nos casos em que as medidas a serem tomadas exigirem urgência; 

			§ 3º O Corregedor Permanente, após analisar as considerações previstas no § 1º, fixará prazo não superior a 30 (trinta) dias para o saneamento das falhas ou irregularidades apontadas no relatório de correição; 

			§ 4º Esgotado o prazo para saneamento, o Corregedor Permanente comparecerá à serventia extrajudicial fiscalizada para se certificar de que suas determinações foram cumpridas, podendo designar oficial de justiça para tal fim; 

			§ 5º Cumpridas as providências, o Corregedor Permanente elaborará relatório final discorrendo acerca da regularização da serventia extrajudicial, encerrando a correição. 

			Art. 23. Caberá ao Corregedor Permanente verificar, além dos quesitos do formulário padrão de correição disponibilizado pela Corregedoria-Geral da Justiça, observadas as peculiaridades locais, se: 

			I – os atos são lavrados em observância ao disposto neste Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial e nas normas específicas; 

			II – existem serventias vagas e se foi encaminhada a comunicação da vacância à Presidência do Tribunal de Justiça e à Corregedoria-Geral da Justiça, procedendo a imediata comunicação, caso negativo; 

			III – foi designado interino para responder pela serventia vaga, nos termos do que dispõe o Provimento nº 77/2018, do Conselho Nacional de Justiça e este Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial; 

			IV – existe Juiz de Paz titular e suplentes na Comarca; 

			V – o responsável pela serventia possui substituto legal designado e cadastrado no Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE) da Corregedoria-Geral; 

			VI – a serventia possui todos os livros obrigatórios e se são devidamente nominados e numerados sequencialmente, arquivados de forma segura e se estão em bom estado de conservação; 

			VII – os livros contêm termos de abertura e de encerramento devidamente assinados; 

			VIII – as folhas dos livros se encontram numeradas e rubricadas; 

			IX – os atos lavrados são assinados e se as partes e as testemunhas são devidamente qualificadas; 

			X – a escrituração é feita corretamente e se não apresenta rasuras e uso de corretivo; 

			XI – existem espaços no texto dos documentos ou em versos de folhas em branco, sem inutilização, salvo quando destinados a averbações; 

			XII – os livros de folhas soltas estão sendo encadernados logo após o seu encerramento; 

			XIII – há cotação dos valores de emolumentos, taxa judiciária e fundos estaduais em todos os atos praticados, inclusive os extraprotocolares; 

			XIV – há referência à numeração dos selos eletrônicos utilizados para a lavratura do ato, tanto no livro quanto no traslado das partes;

			XV – consta código de barra bidimensional (Qr Code), para consulta dos selos eletrônicos apostos nos documentos emitidos pela serventia;

			XVI – são observados os padrões mínimos de tecnologia da informação para segurança, integridade e disponibilidade de dados para a continuidade da atividade pelos serviços extrajudiciais definidos em ato normativo da Corregedoria Nacional de Justiça.

			CAPÍTULO III

			DAS CORREIÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

			Art. 24. As correições extraordinárias independem de prévio aviso e serão determinadas, quando necessárias, pelo Corregedor-Geral da Justiça ou pelo Corregedor Permanente. 

			§ 1º O resultado da correição constará de relatório circunstanciado, com orientações, observações e determinações, se for o caso, as quais serão encaminhadas ao responsável pela serventia extrajudicial para o devido cumprimento, facultada sua manifestação no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

			§ 2º Não se observará o prazo disposto no parágrafo anterior nos casos em que as medidas a serem tomadas exigirem urgência. 

			CAPÍTULO IV

			DAS VISITAS CORREICIONAIS

			Art. 25. A correição ordinária periódica poderá ser substituída por visita na serventia extrajudicial em que tenha sido realizada correição, ordinária ou extraordinária, pela Corregedoria-Geral da Justiça, nos últimos 12 (doze) meses. 

			§ 1º O Corregedor Permanente realizará a visita prevista no caput deste artigo, após o recebimento do resultado da correição realizada pela Corregedoria-Geral da Justiça, e verificará se os responsáveis pelas serventias extrajudiciais cumpriram nos prazos as determinações quanto às correções de falhas ou de irregularidades, acaso, evidenciadas; 

			§ 2º Realizada a visita, o Corregedor Permanente encaminhará à Corregedoria-Geral, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório discorrendo sobre a regularização das falhas ou irregularidades evidenciadas nas unidades extrajudiciais, as providências adotadas ou, ainda, o descumprimento das determinações pelos seus responsáveis. 

			Art. 26. Salvo nas comarcas de entrância final, o magistrado, ao assumir a Diretoria do Foro, fará, em 60 (sessenta) dias, visita correicional em todas as serventias extrajudiciais sujeitas à sua fiscalização, verificando a regularidade de seu funcionamento, lavrando-se o correspondente termo no Livro de Visitas e Correições. 

			CAPÍTULO V

			DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

			Art. 27. Incumbe a autoridade judiciária requisitar reforço policial para a realização dos trabalhos, se necessário. 

			Art. 28. As infrações disciplinares, verificadas por ocasião das correições ou visitas, serão objeto de Sindicância ou Procedimento Administrativo Disciplinar, autuado no sistema PROAD ou outro que o substitua, assegurado amplo direito de defesa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal. 

			Art. 29. Instaurado procedimento contra Notário ou Registrador, sob a forma de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, o fato será imediatamente comunicado à Corregedoria-Geral da Justiça, via sistema PROAD ou outro que o substitua, instruído com a respectiva portaria, e, ao final, cópia da decisão proferida, além da certidão indicativa de esgotamento da matéria no âmbito administrativo. 

			§ 1º Ao interino aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 72 deste Código de Normas; 

			§ 2º Verificada a existência de crime de ação pública em autos ou papéis de que conhecer, o Juiz Corregedor Permanente remeterá, ao Ministério Público, cópia dos documentos que reputar pertinentes à elucidação do fato. 

			Art. 30. Se existirem indícios da prática de ilícito funcional, inclusive por injustificado abandono ou subdelegação do serviço, o Corregedor Permanente, de ofício, tomará as medidas administrativas e disciplinares cabíveis. 

			Art. 31. Se houver indícios de incapacidade civil do Notário ou Registrador, o Corregedor Permanente adotará as providências administrativas cabíveis para apuração dos fatos, assegurando o exercício do contraditório e do amplo direito de defesa. 

			LIVRO II

			DOS RESPONSÁVEIS PELA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL E DOS PREPOSTOS

			TÍTULO I

			DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES

			CAPÍTULO I

			DA OUTORGA, DA INVESTIDURA E DO EXERCÍCIO

			Art. 32. O ingresso na titularidade dos serviços notariais e de registros dar-se-á por meio de concurso público de provas e títulos, para provimento ou remoção, a ser realizado pelo Poder Judiciário, com a participação, em todas as suas fases, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, de um Notário e de um Registrador. 

			Art. 33. Encerrado o procedimento de escolha das serventias e lavrada a respectiva ata, os candidatos serão declarados habilitados no certame, observada a rigorosa ordem de classificação, e receberão a outorga da delegação por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 

			Art. 34. A investidura na delegação dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável uma vez, por igual período, por ato do Corregedor-Geral da Justiça, a requerimento do interessado.

			Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput e não ocorrendo a investidura, a outorga da delegação tornar-se-á sem efeito por ato do Presidente do Tribunal de Justiça. 

			Art. 35. O exercício da atividade notarial e de registro iniciar-se-á no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado da investidura. 

			§ 1º É competente para dar exercício ao delegatário o Corregedor-Geral da Justiça ou magistrado por ele designado; 

			§ 2º Transcorrido em branco o prazo previsto no caput, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 34. 

			Art. 36. A entrada em exercício pelo titular será condicionada à comprovação de que não exerce cargo, emprego ou função pública, ainda que em comissão, atividade obstativa prevista em lei ou, ainda, à desvinculação de qualquer atividade privada.

			Parágrafo único. Nas hipóteses descritas no caput, o titular apresentará renúncia, devidamente homologada, comprovante de desvinculação de atividade provada ou a baixa na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), conforme o caso. 

			CAPÍTULO II

			DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DAS VEDAÇÕES

			Art. 37. O Notário e o Oficial de Registro gozam de independência no exercício de suas atribuições e só perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei. 

			Art. 38. São direitos do Notário e do Registrador: 

			I – receber os emolumentos integrais pelos atos praticados no exercício da delegação; 

			II – exercer opção, nos casos de desmembramento ou desdobramento de sua serventia; e 

			III – organizar associações ou sindicatos de classe e deles participar. 

			Art. 39. São deveres dos Notários e Registradores: 

			I – manter em local adequado, devidamente ordenados, livros, fichas, arquivos, documentos, papéis, microfilmes, sistemas de computação da serventia, além das cópias dos dados armazenados, respondendo por sua segurança, ordem e conservação; 

			II – atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza; 

			III – atender prioritariamente as requisições de papéis, documentos, informações ou providências que lhes forem solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas para a defesa das pessoas jurídicas de direito público em juízo; 

			IV – manter em arquivo, físico ou digital, leis, regulamentos, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de serviço e quaisquer outros atos que digam respeito à atividade; 

			V – proceder de forma a dignificar a função exercida, tanto nas atividades profissionais como na vida privada; 

			VI – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenham conhecimento em razão do ofício; 

			VII – afixar em local visível, de fácil leitura e acesso ao público, as tabelas de emolumentos em vigor e suas notas explicativas, bem como aviso de sugestões e reclamações com os endereços e contato do Fórum local, Corregedoria-Geral da Justiça e Ouvidoria do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás; 

			VIII – observar os emolumentos fixados para a prática dos atos; 

			IX – fornecer recibo ou nota fiscal aos usuários, que discrimine os valores pagos a título de Emolumentos, de Taxa Judiciária, de Imposto sobre Serviços (ISS) e de cada Fundo Estadual, mantendo-se arquivada a segunda via por meio físico ou eletrônico; 

			X – observar os prazos legais fixados para a prática dos atos do seu ofício; 

			XI – fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que devem praticar; 

			XII – facilitar, por todos os meios, o acesso à documentação existente às pessoas legalmente habilitadas; 

			XIII – encaminhar ao Juízo de Registros Públicos as dúvidas suscitadas pelos interessados, obedecida a sistemática processual fixada nos arts. 1981 e seguintes da Lei nº 6.015/1973; 

			XIV – observar as normas técnicas estabelecidas pelo Juízo competente; 

			XV – manter em arquivo os livros e atos eletrônicos, mediante cópia de segurança feita em intervalos não superiores a 24 (vinte e quatro) horas, preferencialmente ao final do expediente, sem prejuízo da formação dos livros obrigatórios; 

			XVI – garantir que seja dispensado atendimento prioritário às pessoas com deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às lactantes, às pessoas com crianças de colo e aos obesos, mediante garantia de lugar privilegiado em filas, distribuição de senhas com numeração adequada ao atendimento preferencial ou implantação de serviço de atendimento personalizado e alocação de espaço com acessibilidade; 

			XVII – manter atualizados seus dados pessoais e informações da serventia junto ao Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE) da Corregedoria-Geral e do sistema Justiça Aberta do Conselho Nacional de Justiça, devendo comunicar, em até 48 (quarenta e oito) horas, as alterações porventura ocorridas; 

			XVIII – acessar diariamente o sistema Malote Digital, promovendo o atendimento das mensagens existentes de acordo com o nível de prioridade assinalado; 

			XIX – implantar políticas, procedimentos e controles internos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo no âmbito da serventia; 

			XX – promover o cumprimento das obrigações administrativas, trabalhistas, fiscais e previdenciárias; 

			XXI – manter uma cópia deste Código de Normas acessível ao público; 

			XXII – dar cumprimento à ordem judicial de registro, averbação ou anotação oriunda de comarca diversa, independentemente da aquiescência ou de despacho de “cumpra-se” do juízo do local de cumprimento, ressalvados os casos de retificação, restauração e suprimento no Registro Civil das Pessoas Naturais, desde que satisfeitos os emolumentos, se devidos;

			XXIII – comparecer, presencialmente, à correição ordinária e, sempre que possível, à extraordinária e à visita correicional.

			Parágrafo único. No serviço de Registro de Imóveis, o atendimento prioritário previsto no inciso XVI não dará ensejo à antecipação de prenotação para efeitos de preferência legal.

			Art. 40. O Notário e o Registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 45 deste Código. 

			Art. 41. É vedado ao Notário e Registrador: 

			I – praticar atos do seu ofício fora do território da circunscrição para a qual recebeu a delegação; 

			II – cobrar valor adicional por consulta ou qualquer outra prestação de serviço distinto dos valores de emolumentos, taxa judiciária e fundos estaduais ou diversos dos legalmente previstos; 

			III – lavrar instrumentos particulares e realizar qualquer trabalho que refuja à peculiaridade de suas atribuições e aos atos do ofício; 

			IV – recusar ou retardar, desmotivadamente, a prática de qualquer ato de sua atribuição; 

			V – expedir atos internos que limitem ou dificultem o atendimento a pessoas que se utilizem dos serviços da serventia; e 

			VI – praticar publicidade com fins comerciais, ressalvadas as propagandas de cunho meramente informativo que objetivem a divulgação das atribuições do serviço, qualificação do responsável pela serventia e prepostos, endereço, horário de atendimento, tabela de emolumentos ou notícias e informações voltadas a difundir as atividades notariais e registrais. 

			Art. 42. É defeso a realização de teletrabalho pelos Notários e Registradores. 

			CAPÍTULO III

			DOS AFASTAMENTOS

			Art. 43. O Notário ou Registrador que se afastar da serventia pelo prazo superior a 15 (quinze) dias comunicará, previamente, ao Corregedor Permanente e à Corregedoria-Geral da Justiça o motivo do afastamento, a data ou a previsão de retorno e o substituto legal. 

			Art. 44. O Notário ou Registrador que desejar concorrer a mandato eletivo, afastar-se-á do exercício do serviço delegado 90 (noventa) dias antes do pleito eleitoral e, sendo eleito, desde a sua diplomação.

			§ 1º (Revogado);

			
					Provimento n° 71/2021.


			

			§ 2º Em caso de afastamento do Notário ou Registrador para o exercício de mandato eletivo, a atividade será conduzida pelo substituto designado nos termos do art. 20, § 5º2, da Lei Federal nº 8.935/1994;

			§ 3º Na hipótese do caput, o Notário ou Registrador fará jus à percepção integral dos emolumentos gerados em decorrência da atividade que lhe foi delegada. 

			CAPÍTULO IV

			DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 45. Em caso de ausência ou impedimento circunstancial, os Notários e Registradores serão substituídos pelas pessoas indicadas na seguinte ordem: 

			I – substituto legal a que se refere o art. 20, § 5º3 da Lei nº 8.935/1994; 

			II – escrevente do mesmo serviço; 

			III – titular ou preposto de outro serviço extrajudicial da mesma comarca; ou 

			IV – titular ou preposto de outra comarca. 

			Art. 46. O Corregedor Permanente editará Portaria, nos termos do art. 6º, designando substituto provisório do Notário e Registrador nos casos de impedimento e ausência circunstanciais, sempre que não houver designação formalizada pelo titular ou na impossibilidade de sua aplicação. 

			Parágrafo único. Se a substituição recair sobre titular ou escrevente de serventia submetida à fiscalização de outro magistrado, este também subscreverá a Portaria. 

			Art. 47. Aplicam-se aos interinos e aos interventores nomeados para responder pelo serviço notarial e de registro as mesmas disposições relativas aos deveres, vedações e substituições dos titulares. 

			Parágrafo único. Não se aplicam ao interino, ao interventor, e aos seus respectivos substitutos legais, as disposições do art. 44, revogando-se definitivamente as designações nos 03 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral. 

			TÍTULO II

			DA EXTINÇÃO E VACÂNCIA DA DELEGAÇÃO

			Art. 48. As serventias notariais e de registro tornar-se-ão vagas com a extinção da delegação por: 

			I – morte; 

			II – aposentadoria facultativa; 

			III – invalidez; 

			IV – renúncia; 

			V – perda da delegação; ou 

			VI – remoção. 

			§ 1º A perda da delegação depende de sentença judicial transitada em julgado ou de decisão administrativa de que não caiba mais recurso, assegurado amplo direito de defesa e contraditório; 

			§ 2º Para efeitos da Lei nº 8.935/1994, consideram-se vagos os serviços criados e ainda não instalados, os desanexados, os desacumulados e todos aqueles não providos por meio de concurso público. 

			Art. 49. A data da vacância corresponderá, em caso de: 

			I – morte, à do óbito; 

			II – aposentadoria facultativa, à da publicação do decreto de aposentadoria; 

			III – invalidez, à da publicação da decisão judicial ou administrativa que a reconheça, das quais não caiba mais recurso; 

			IV – renúncia, à da publicação do decreto de homologação desta; 

			V – perda da delegação, à da publicação da decisão de que não caiba mais recurso ou da sentença judicial transitada em julgado que impôs a pena de perda; ou 

			VI – remoção, ao dia em que o Notário ou Registrador entrar em exercício na nova serventia. 

			Parágrafo único. Considerar-se-á vaga a nova serventia extrajudicial com a publicação da lei que a criou. 

			Art. 50. A renúncia é ato unilateral, insuscetível de apreciação pela autoridade, salvo para homologá-la e, havendo causa para processo disciplinar, instaurá-lo de imediato. 

			§ 1º Ao receber o pedido de renúncia, o Corregedor Permanente certificará eventual existência de procedimento disciplinar em desfavor do renunciante e encaminhará os autos ao Corregedor-Geral da Justiça, com a indicação do substituto mais antigo para responder pela serventia, nos termos do art. 52; 

			§ 2º Eventual procedimento disciplinar em tramitação em desfavor do renunciante seguirá até decisão final e não obstará a homologação da renúncia; 

			§ 3º O renunciante permanecerá responsável pelo serviço até a declaração de vacância e transmissão do acervo ao novo designado, ainda que na forma do ar. 46. 

			Art. 51. É condição para o exercício da delegação por remoção e para homologação de pedido de aposentadoria voluntária ou de renúncia à delegação, a comprovação, ao Corregedor Permanente, pelo Notário ou Registrador, da regularidade da sua situação em relação às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, mediante apresentação de certidões negativas das Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, FGTS, da Diretoria Financeira do TJGO, bem como de comprovantes de aviso prévio dado a todos os funcionários e de pagamento de verbas rescisórias. 

			TÍTULO III

			DOS INTERINOS

			Art. 52. Declarada a vacância da serventia, o Corregedor-Geral da Justiça designará como interino quem exerça há mais tempo a função de escrevente substituto, ainda que não seja o substituto legal.

			§ 1º Caso nenhum dos escreventes substitutos reúna condições de responder pela serventia vaga, será designado titular que esteja em exercício no mesmo município ou em município contíguo e que detenha uma das atribuições do serviço vago;

			§ 2º Se não houver titular em condições de responder pela serventia vaga, será designado substituto de outra serventia, bacharel em direito e com 10 (dez) anos de exercício comprovados na atividade notarial ou registral; 

			§ 3º A designação de substituto ou titular para responder interinamente pelo expediente vago não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, por consanguinidade ou por afinidade, do antigo titular, interino ou interventor ou, ainda, de magistrados do Poder Judiciário do Estado de Goiás. 

			Art. 53. A designação de substituto ou titular para responder interinamente pelo serviço vago não poderá recair sobre pessoa condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas seguintes hipóteses: 

			I – atos de improbidade administrativa; 

			II – crimes: 

			a) contra a administração pública; 

			b) contra a incolumidade pública; 

			c) contra a fé pública; 

			d) hediondos; 

			e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

			f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

			g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; ou 

			h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

			§ 1º O disposto no caput aplica-se àquele que: 

			I – praticou ato que acarretou a perda do cargo ou emprego público; 

			II – foi excluído do exercício da profissão por decisão judicial ou administrativa do órgão profissional competente; 

			III – teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente; ou 

			IV – perdeu a delegação por decisão judicial ou administrativa. 

			Parágrafo único. O disposto no inciso II não se aplica ao crime culposo ou considerado de menor potencial ofensivo. 

			Art. 54. É vedada a designação, como interino, de: 

			I – preposto auxiliar de serventia extrajudicial; 

			II – quem não era substituto ou titular de algum serviço notarial ou de registro na data da vacância; e 

			III – quem já estiver designado como interino ou interventor em outra serventia. 

			Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica se esgotadas as tentativas de se encontrar outra pessoa apta ou em caso de comprovado interesse público. 

			Art. 55. Poderá ser designada, excepcionalmente, por decisão fundamentada, pessoa diversa das especificadas no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 52, desde que observados: 

			I – conhecimento necessário para o exercício das atividades notariais e registrais; 

			II – inegável reputação ilibada; e 

			III – ausência de vínculo que implique prática de nepotismo, nos termos do art. 52, § 3º. 

			Art. 56. A designação de interino será precedida de consulta ao Corregedor Permanente competente pela fiscalização da serventia extrajudicial vaga, o qual indicará, dentre os candidatos, aquele que preencher os requisitos previstos neste Código. 

			Art. 57. O indicado para responder interinamente pela serventia extrajudicial vaga declarará, sob pena de responsabilidade, que não se insere nas hipóteses de vedação ao nepotismo e que não sofreu condenação nas hipóteses previstas no art. 53 desta norma, fazendo-o mediante modelo de ‘Termo de Declaração’ elaborado pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

			Parágrafo único. Configura-se crime previsto no Código Penal Brasileiro e passível de apuração na forma da lei a falsidade do disposto no caput e nos incisos XV a XVIII do art. 58. 

			Art. 58. O indicado para responder interinamente pela serventia vaga apresentará, antes de sua designação: 

			I – documento de identificação; 

			II – certidão atualizada de casamento ou de nascimento; 

			III – comprovante de regularidade cadastral do Cadastro de Pessoas Físicas; 

			IV – comprovante de formação em direito e de exercício na atividade notarial ou de registro por 10 (dez) anos, se for o caso; 

			V – comprovante de endereço; 

			VI – certidão negativa da Justiça Militar; 

			VII – certidões dos Tribunais de Contas da União, do Estado e do Município; 

			VIII – certidão de quitação eleitoral; 

			IX – certidão negativa de crimes eleitorais; 

			XI4 – certidão negativa de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade emitida pelo Conselho Nacional de Justiça; 

			XII – certidão negativa de antecedentes criminais dos locais de domicílio eleitoral, residencial e de atividade profissional dos últimos 05 (cinco) anos, expedida pela Justiça dos Estados e pela Justiça Federal; 

			XIII – última declaração do imposto de renda com a informação de envio e recebimento pela Receita Federal; 

			XIV – declaração de não-parentesco com o antigo delegatário, interventor ou interino da serventia e com magistrado do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás; 

			XV – declaração de que não possui débito anterior referente a outra serventia extrajudicial do Estado de Goiás; 

			XVI – declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública, ainda que em comissão; 

			XVII – declaração de não-condenação; e 

			XVIII – declaração de incompatibilidade com o exercício da advocacia, quando bacharel em Direito. 

			Parágrafo único. A designação não recairá sobre pessoa destituída de interinidade por quebra de confiança ou titular que responda a procedimento sujeito às penalidades previstas no art. 325 da Lei nº 8.935/1994. 

			Art. 59. A designação de interino será feita no interesse do Poder Público, observados os critérios de conveniência e de oportunidade. 

			§ 1º O interino tem, salvo disposição legal ou normativa em contrário, e no que couber, os mesmos direitos e deveres do titular de delegação, e exerce função legitimada na confiança; 

			§ 2º Ao interino não se aplica o regime disciplinar dos servidores públicos tampouco as penalidades previstas na Lei nº 8.935/1994, e sua designação é passível de revogação, independentemente de processo administrativo disciplinar; 

			§ 3º Havendo indícios da prática de crime ou de ato de improbidade administrativa pelo interino ou interventor, serão comunicados o Ministério Público e o Tribunal de Contas do Estado. 

			Art. 60. A designação de responsável interino pela serventia vaga será revogada se verificada eventual conduta inadequada que importe na quebra da confiança junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Goiás ou constatada a ausência de repasses: 

			I – do excedente a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) dos subsídios de ministro do Supremo Tribunal Federal; 

			II – dos fundos estaduais e demais acréscimos legais; ou 

			III – da Taxa Judiciária. 

			§ 1º Verificada qualquer hipótese dos incisos I a III, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 72 deste Código; 

			§ 2º A decisão do expediente instaurado pelo Corregedor Permanente ficará pendente de homologação pelo Corregedor-Geral da Justiça, que tem atribuição para revogar a designação;

			§ 3º Caberá ao Corregedor Permanente, que se manifestar pela quebra de confiança, formular indicação de novo interino ao Corregedor-Geral da Justiça, nos termos do art. 59. 

			TÍTULO IV

			DOS INTERVENTORES

			Art. 61. Na hipótese em que, para a apuração de faltas imputadas a Notários ou a Oficiais de Registro, for necessário o afastamento do titular do serviço, ou a gravidade do caso ensejar a perda da delegação, o Corregedor Permanente poderá suspendê-lo, no primeiro caso, pelo prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por 30 (trinta) dias e, quanto ao último caso, até a decisão final do processo administrativo disciplinar.

			§ 1º Suspenso o titular do serviço, competirá ao Corregedor Permanente designar interventor para responder pela serventia, quando o substituto também for acusado das faltas ou a medida se revelar conveniente para os serviços;

			§ 2º Durante o período de afastamento, o titular perceberá metade da renda líquida da serventia; outra metade será depositada em conta judicial específica, com correção monetária; 

			§ 3º Absolvido o titular, caber-lhe-á o levantamento do depósito disposto na segunda parte do § 2º; condenado, o montante será devido ao interventor. 

			Art. 62. A designação do interventor recairá sobre titular que detenha uma das atribuições do Notário ou do Oficial de Registro suspenso, preferencialmente, no mesmo município ou em município contíguo. 

			§ 1º Inexistindo titular interessado, será designado escrevente substituto de outra serventia bacharel em direito, que denote aptidão para o exercício das funções e apresente reputação ilibada; 

			§ 2º A remuneração do interventor será estipulada pelo Corregedor Permanente e observará a capacidade econômica da serventia, a complexidade do trabalho a ser desenvolvido, e a estimativa de valores a serem percebidos pelo titular, ressalvando que os valores estabelecidos não poderão exceder 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal; 

			§ 3º A designação de interventor não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, por consanguinidade ou por afinidade, do titular afastado ou, ainda, de magistrados do Poder Judiciário do Estado de Goiás. 

			Art. 63. Antes de sua designação, o indicado como interventor deverá apresentar os documentos do art. 58 deste Código. 

			Parágrafo único. É vedada a designação de titular que esteja respondendo a infração sujeita a alguma das penalidades previstas no art. 326 da Lei nº 8.935/1994. 

			Art. 64. Publicado o ato de designação, o interventor providenciará inventário minucioso da serventia sob intervenção, analisando toda a situação contábil, financeira, tributária, trabalhista e patrimonial, tais como, equipamentos, instalações, livros, programas de informática e mobiliários, devendo, ao final, elaborar relatório circunstanciado, o qual será concluído e encaminhado à Comissão Processante, com cópia para a Corregedoria-Geral da Justiça, no prazo de 30 (trinta) dias. 

			Art. 65. É vedada a retirada de livros, documentos, equipamentos de informática ou quaisquer outros bens das instalações da unidade sob intervenção, sem a prévia e expressa autorização do interventor, devendo eventuais dúvidas ou controvérsias serem submetidas à apreciação do Corregedor Permanente. 

			TÍTULO V

			DOS PREPOSTOS

			Art. 66. Os Notários e os Oficiais de Registro poderão, para o desempenho de suas funções, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares como empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho. 

			§ 1º Em cada serviço haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários para a satisfatória prestação de serviços, a critério de cada Notário ou Oficial de Registro; 

			§ 2º Dentre os substitutos, um deles será designado pelo Notário ou Oficial de Registro para responder pelo respectivo serviço nas suas ausências e nos seus impedimentos, o qual será cadastrado no Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE); 

			§ 3º Os substitutos poderão, simultaneamente, com o Notário ou o Oficial de Registro, praticar todos os atos que lhe sejam próprios e autorizados pela legislação regente, inclusive, lavrar testamentos; 

			§ 4º Os escreventes poderão praticar somente os atos que o Notário ou o Oficial de Registro autorizar; 

			§ 5º O auxiliar desempenhará atividades de apoio técnico, vedado o exercício de funções reservadas aos Notários e Oficiais de Registros ou escreventes; 

			§ 6º A nomeação de substitutos, escreventes e auxiliares, assim como sua destituição, deverá ser feita por meio de portaria interna, que, no caso dos escreventes, discriminará as atribuições de cada um dos designados; 

			§ 7º Cópia da portaria disposta no § 6º deste artigo será encaminhada ao Corregedor Permanente da respectiva comarca e arquivada no Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE). 

			Art. 67. Os titulares, interinos, interventores, prepostos e demais colaboradores usarão crachá de identificação relativo à serventia, contendo nome completo, cargo e fotografia atual. 

			Parágrafo único. Encerrada a relação contratual, o crachá de identificação perderá validade, caso em que será entregue ao responsável pela serventia para destruição. 

			Art. 68. É vedada a contratação, como preposto, de cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até terceiro grau, de magistrado de qualquer modo incumbido da atividade correicional dos serviços notariais e registrais ou de desembargador integrante do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

			Parágrafo único. A vedação disposta no caput se estende até 02 (dois) anos depois de cessada a vinculação correicional e alcança as contratações efetivadas em quaisquer circunstâncias que caracterizem ajuste para burlar a regra estabelecida. 

			TÍTULO VI

			DO JUIZ DE PAZ AD HOC

			Art. 69. Em caso de falta, ausência ou impedimento circunstancial do Juiz de Paz e de seus suplentes, caberá ao Corregedor Permanente a designação de Juiz de Paz ad hoc, nos termos da lei.

			Art. 70. É vedado o exercício da função de Juiz de Paz ad hoc por: 

			I – titular, interino, interventor ou preposto de serventia extrajudicial; 

			II – servidor público estadual;

			III – advogado; e 

			IV – pessoa com filiação a partido político ou em exercício de atividade político-partidária.

			Art. 71. O Juiz de Paz ad hoc terá domicílio eleitoral na circunscrição da serventia e o procedimento para sua designação tramitará na Diretoria do Foro da comarca respectiva, instruído com: 

			I – cópia de documento de identificação civil; 

			II – certidões da Justiça Eleitoral que comprovem a quitação, domicílio eleitoral e a inexistência de filiação a partido político e de atividade político-partidária; 

			III – certidão de quitação com o serviço militar, se possuir até 45 (quarenta e cinco) anos de idade; 

			IV – diploma ou certificado de escolaridade equivalente ao Ensino Médio; 

			V – comprovante de residência; e 

			VI – declaração de que não é titular, interino, interventor ou preposto de serventia extrajudicial, servidor público estadual ou advogado. 

			§ 1º Preenchidos os requisitos, o Corregedor Permanente expedirá portaria de designação; 

			§ 2º A Secretaria do Foro, no prazo de 05 (cinco) dias, procederá ao preenchimento do cadastro do Juiz de Paz e do ad hoc, quando for o caso, no acesso restrito do Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE), com anexação de cópia integral digitalizada do procedimento de nomeação ou designação. 

			TÍTULO VII

			DO REGIME DISCIPLINAR

			CAPÍTULO I

			DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

			Art. 72. As regras do regime disciplinar dispostas neste Capítulo aplicam-se aos titulares de serviços notariais e de registro. 

			Parágrafo único. Ao tomar conhecimento de fato que possa caracterizar quebra da confiança depositada no interino ou no interventor designado, o Corregedor Permanente instaurará expediente próprio em que, depois de ouvi-lo e produzir as provas que reputar necessárias, se pronunciará motivadamente pela ocorrência ou não da quebra de confiança e encaminhará cópia de todo o procedimento ao Corregedor-Geral da Justiça. 

			Art. 73. Os Notários e Oficiais de Registro são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso. 

			Art. 74. Instaurado processo administrativo disciplinar ou sindicância, o Corregedor Permanente remeterá, desde logo, cópia do ato inaugural à Corregedoria-Geral da Justiça, seguindo-se o mesmo procedimento em relação a todos os atos decisórios subsequentes. 

			Art. 75. Aplicada pena disciplinar ao Notário ou Oficial de Registro, o Corregedor Permanente, a partir da confirmação do trânsito em julgado ou da publicação da decisão administrativa de que não caiba mais recurso, remeterá, quando cabível, cópia dos autos ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral do Estado para adoção das providências, notadamente quanto ao ajuizamento de demandas nas searas cível e criminal. 

			Parágrafo único. Além das hipóteses descritas no caput, o Corregedor Permanente expedirá comunicação à Diretoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça e à Corregedoria-Geral da Justiça para anotação na ficha funcional do sancionado. 

			Art. 76. A sindicância e o procedimento administrativo disciplinar contra titulares dos serviços notarial e de registro observarão, no que couber, e até que sobrevenha legislação específica, às disposições da Lei Estadual nº 20.756/2020, aplicando-lhes, supletivamente, as disposições da Lei Estadual nº 13.800/2001, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e deste Código, com as ressalvas das disposições especiais da Lei nº 8.935/1994. 

			CAPÍTULO II

			DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES E DAS PENALIDADES

			Art. 77. São infrações disciplinares que sujeitam os Notários e os Oficiais de Registro às penalidades previstas na legislação: 

			I – a inobservância das prescrições legais ou normativas; 

			II – a conduta atentatória às instituições notariais e de registro; 

			III – a cobrança indevida ou excessiva de emolumentos, ainda que sob a alegação de urgência; 

			IV – a violação do sigilo profissional; e 

			V – o descumprimento de quaisquer dos deveres descritos no art. 307 da Lei nº 8.935/1994 e no art. 39 deste Código. 

			Art. 78. Os titulares dos serviços notariais e registrais estão sujeitos, pelas infrações disciplinares que praticarem, assegurado amplo direito de defesa e contraditório, às seguintes penalidades: 

			I – repreensão, no caso de falta leve; 

			II – multa, em caso de reincidência ou de infração que não configure falta mais grave; 

			III – suspensão por 90 (noventa) dias, prorrogável por mais 30 (trinta), em caso de reiterado descumprimento dos deveres ou de falta grave; e 

			IV – perda da delegação. 

			Parágrafo único. As penas serão impostas pelo juízo competente, independentemente da ordem de gradação, conforme a gravidade do fato. 

			Art. 79. A pena de multa será fixada em valor que garanta sua eficácia sancionatória e recolhida ao Fundo de Aparelhamento do Poder Judiciário do Estado de Goiás (FUNDESP), no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da intimação. 

			Parágrafo único. A multa não recolhida no prazo do caput será inscrita na dívida ativa do Estado, na forma da regulamentação vigente. 

			Art. 80. As penas disciplinares não excluem a incidência cumulativa das sanções previstas na Lei Estadual nº 14.376/2002 (Regimento de Custas Emolumentos do Estado de Goiás). 

			Art. 81. Imposta a pena de suspensão prevista no art. 32, III8, da Lei nº 8.935/1994 e no art. 78, III, deste Código os emolumentos a serem percebidos pelo substituto legal, enquanto durar o afastamento do titular, observarão o teto remuneratório correspondente a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal. 

			§ 1º Caso o substituto legal seja cônjuge, companheiro ou parente por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, do titular suspenso, observar-se-á o disposto no art. 45 deste Código; 

			§ 2º O excedente ao teto remuneratório previsto no caput será recolhido ao Fundo de Aparelhamento do Poder Judiciário do Estado de Goiás (FUNDESP). 

			Art. 82. A perda da delegação dependerá de: 

			I – sentença judicial transitada em julgado; ou 

			II – decisão do Conselho Superior da Magistratura ou do Órgão Especial decorrente de processo administrativo instaurado pelo Corregedor Permanente, assegurado amplo direito de defesa. 

			Parágrafo único. Configurada hipótese de perda da delegação, o Corregedor Permanente suspenderá o Notário ou Oficial de Registro, até a decisão final, e designará interventor, observando-se o disposto no Capítulo IV deste Título. 

			Art. 83. Os titulares poderão ser suspensos, cautelarmente, por decisão fundamentada do Corregedor Permanente: 

			I – para apuração de irregularidades em procedimentos administrativos disciplinares, quando a medida for imprescindível para a instrução processual; e 

			II – quando, instaurado processo administrativo disciplinar, a gravidade do caso ensejar, ao menos em tese, a perda da delegação. 

			Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do Título IV deste Livro para as medidas de suspensão cautelar previstas neste artigo. 

			LIVRO III

			DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS

			TÍTULO I

			AS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS

			CAPÍTULO I

			DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 84. Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. 

			Art. 85. Os serviços notariais e de registro serão prestados, de modo eficiente e adequado, em local de fácil acesso ao público e que ofereça segurança para o arquivamento de livros e documentos. 

			§ 1º Cada serventia notarial ou de registro funcionará em um só local, vedada a instalação de sucursal; 

			§ 2º A serventia extrajudicial será instalada dentro dos limites territoriais para a qual foi recebida a delegação; 

			§ 3º A instalação física e a mudança de endereço da serventia extrajudicial atenderão os interesses da Justiça, e serão comunicadas ao Corregedor Permanente para referendo, atualizando-se os dados cadastrais no SEE (Sistema Extrajudicial Eletrônico) e no Portal Justiça Aberta do CNJ; 

			§ 4º Eventual diligência fora das instalações da serventia extrajudicial poderá ser realizada por Notário, Registrador ou preposto autorizado, desde que resguardadas as cautelas e requisitos formais da atividade, bem ainda as regras afetas à circunscrição geográfica, quando houver. 

			CAPÍTULO II

			DA IDENTIFICAÇÃO

			Art. 86. As serventias extrajudiciais serão assim identificadas: 

			I – Registro Civil de Pessoas Naturais; 

			II – Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

			III – Registro de Títulos e Documentos; 

			IV – Registro de Imóveis; 

			V – Tabelionato de Notas; 

			VI – Tabelionato e Oficialato de Registro de Contratos Marítimos; 

			VII – Tabelionato de Protesto de Títulos. 

			§ 1º As serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais da 1ª Circunscrição da sede de cada comarca serão identificadas como Registro Civil de Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas; 

			§ 2º Havendo acumulação de serviços, a identificação da unidade corresponderá a cada atribuição, conforme estabelecidos nos incisos I a VII. 

			Art. 87. É vedada a adoção exclusiva de nome fantasia na identificação da serventia. 

			§ 1º O nome do responsável pelo serviço extrajudicial, as atribuições e a eventual logomarca, constarão em menor destaque, em relação à identificação da serventia; 

			§ 2º A identificação da serventia conterá a indicação da comarca e distrito judiciário, conforme o caso; 

			§ 3º Na fachada da serventia extrajudicial será afixada placa ou outro meio para sua identificação oficial. 

			Art. 88. As regras de identificação aplicam-se aos materiais de expediente da serventia, à página da internet e às comunicações. 

			Art. 89. O sítio eletrônico da serventia extrajudicial na Internet conterá informações quanto aos atos por ela praticados, observado o disposto no art. 41, VI. 

			CAPÍTULO III

			DO FUNCIONAMENTO

			Art. 90. Os conceitos de horário de atendimento ao público e de horário de expediente para a prática dos atos extrajudiciais são diversos e não se confundem. 

			§ 1º O horário de atendimento ao público será das 09 (nove) às 17 (dezessete) horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, ininterruptamente;

			§ 2º O expediente para a prática dos atos extrajudiciais ocorrerá em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 06 (seis) às 20 (vinte) horas, respeitadas as normas da legislação trabalhista; 

			§ 3º É facultado aos Tabelionatos de Notas o atendimento ao público aos sábados, das 08 (oito) às 12 (doze) horas; 

			§ 4º O Tabelião de Notas poderá lavrar atos notariais fora dos dias e horários previstos no caput e §§ 1º e 2º; 

			§ 5º O serviço de Registro Civil de Pessoas Naturais será prestado também aos sábados, domingos e feriados pelo sistema de plantão, em horários fixados pelo Corregedor Permanente; 

			§ 6º O horário de atendimento ao público será afixado em local visível da serventia. 

			Art. 91. São considerados dias não úteis o sábado, o domingo e os feriados nacionais, estaduais ou municipais, civis ou religiosos, assim declarados em lei. 

			§ 1º A declaração de feriado ou recesso forense, a decretação de ponto facultativo ou a suspensão do expediente forense do Poder Judiciário do Estado de Goiás não interferirá na regular prestação dos serviços notariais e de registros, ressalvada a hipótese de ato administrativo que consignar expressamente que a medida também abrange o funcionamento das serventias do foro extrajudicial; 

			§ 2º Salvo o plantão obrigatório do Registro Civil de Pessoas Naturais, o funcionamento dos serviços notariais e de registro será suspenso ainda: 

			I – na segunda-feira da semana do carnaval, iniciando-se às 12 (doze) horas o expediente da quarta-feira de cinzas, sem intervalo; e 

			II – nos dias 24 (vinte e quatro) e 31 (trinta e um) de dezembro. 

			§ 3º Nos serviços de Tabelionato de Protesto de Títulos é considerado não útil o dia em que não houver expediente bancário para o público ou aquele em que este não obedecer ao horário normal. 

			Art. 92. O Corregedor Permanente poderá suspender o funcionamento das serventias extrajudiciais, por meio de portaria, em casos excepcionais e motivadamente, encaminhando-se cópia à Corregedoria-Geral da Justiça para ciência e anotação. 

			Art. 93. Contam-se em dias corridos os prazos relativos à prática de ato notarial e de registro, salvo expressa previsão em contrário. 

			§ 1º O prazo será contado excluindo o dia do início e incluindo o dia do vencimento;

			§ 2º Os dias do início e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em que não houver expediente ou for considerado não útil no serviço extrajudicial. 

			Art. 94. No atendimento ao público, o responsável pela serventia extrajudicial atentar-se-á para que: 

			I – o espaço de atendimento possua amplitude necessária ao adequado acolhimento dos usuários; 

			II – o número de colaboradores destacados para a tarefa seja compatível com o fluxo de pessoas que se utilizam dos serviços da serventia; 

			III – o tempo de espera para o atendimento não supere 30 (trinta) minutos; 

			IV – seja adotado sistema de senha, indicando o horário de chegada correspondente a cada usuário, independente do número de serviços por ele solicitados; 

			V – o usuário que apresentar situação que exija maior discrição seja realizado em ambiente separado, a fim de preservar sua intimidade; e 

			VI – em caso de necessidade ou requerimento do interessado, seja prestado pelo Notário, Oficial de Registro ou substituto legal. 

			§ 1º O responsável pelo serviço extrajudicial realizará pesquisa permanente que indique o grau de satisfação com os serviços prestados e atendimentos realizados na serventia; 

			§ 2º É vedada expedição de atos internos que limitem ou dificultem o atendimento às pessoas que se utilizem dos serviços da serventia. 

			Art. 95. Os Notários e Oficiais de Registros atenderão as partes com respeito, eficiência e presteza, observando o atendimento prioritário às pessoas com deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às lactantes, às pessoas com crianças de colo e aos obesos, mediante garantia de lugar privilegiado em filas, distribuição de senhas com numeração adequada ao atendimento preferencial ou implantação de serviço de atendimento personalizado e alocação de espaço com acessibilidade, ressalvados os casos que ensejarem prioridade registral prevista em lei. 

			§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao serviço de Registro de Imóveis nos casos em que não houver repercussão em direitos contraditórios, a exemplo de recepção de título para mero exame e cálculo de emolumentos, solicitação e entrega de certidões e outros documentos, prestação de informações, e pedidos de averbações; 

			§ 2º O Oficial de Registro adotará o melhor regime interno de modo a assegurar às partes a ordem de precedência na apresentação dos seus títulos que geram direitos contraditórios, estabelecendo-se, sempre, o número de ordem geral; 

			§ 3º O atendimento prioritário da pessoa com deficiência é extensivo ao seu acompanhante ou atendente pessoal. 

			CAPÍTULO IV

			DO ACERVO

			SEÇÃO I

			DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 96. Os livros, pastas, papéis, fichas e sistemas de computação permanecerão nas dependências da serventia, salvo comunicação prévia ao Corregedor Permanente, devendo o responsável zelar por sua ordem, segurança e conservação, considerando-se tais documentos como parte do acervo do serviço extrajudicial. 

			§ 1º É vedada a retirada de livros, papéis e documentos da serventia, salvo autorização do Corregedor-Geral da Justiça, dos Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça ou dos Corregedores Permanentes para fiscalização durante os trabalhos de correição, visita correicional, procedimentos administrativos apuratórios, verificação das receitas devidas ao Fundo de Aparelhamento do Poder Judiciário do Estado de Goiás (FUNDESP) ou encadernação, sob a guarda do responsável pela serventia; 

			§ 2º Ressalvado o disposto no § 1º, toda diligência judicial e administrativa que envolva a apresentação de livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação será realizada na própria serventia. 

			Art. 97. Os livros, pastas, papéis e fichas referentes aos atos extrajudiciais serão arquivados e organizados na serventia de modo a facilitar as buscas, sendo obrigatória a adoção de sistema eletrônico em padrão que garanta a imutabilidade, autenticidade e validade jurídica dos títulos, documentos e, principalmente, dos instrumentos notariais, registrais e judiciais, segundo as normas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil). 

			Parágrafo único. A marcação eventualmente utilizada na conferência da documentação será feita a lápis e de forma discreta, de modo a não danificá-la, assim como a aposição de carimbos ou certificados deverá ser feita de maneira a não impedir ou dificultar a leitura dos dados constantes nos atos. 

			Art. 98. O arquivamento e a eliminação de documento e papel pelos serviços notariais e de registros observarão as disposições específicas deste Código e as regras de temporalidade previstas no Provimento nº 50/2015, da Corregedoria Nacional de Justiça. 

			§ 1º O procedimento de digitalização observará as seguintes etapas, obrigatoriamente: 

			I – digitalização dos documentos necessários à prática dos atos notariais e registrais ou decorrentes destes, com qualidade suficiente para leitura; 

			II – criação dos arquivos respectivos de acordo com o ato praticado, em formato PDF, assinados digitalmente pelos Notários ou Oficiais de Registros ou seus substitutos, mediante uso de certificado digital vinculado a uma autoridade certificadora, no padrão da ICP-Brasil; e 

			III – indexação dos arquivos contendo os documentos digitalizados com referência aos atos (livro e folhas) que foram utilizados ou em razão do qual foram produzidos, de modo a facilitar sua localização e conferência. 

			§ 2º Os documentos e papéis físicos apresentados para lavratura de atos notariais ou registrais, cujos originais dispensem o arquivamento na forma estabelecida neste Código ou no Provimento nº 50/2015, da Corregedoria Nacional de Justiça serão devolvidos aos usuários após digitalização e arquivamento em mídia, observado o procedimento indicado no § 1º deste artigo; 

			§ 3º A eliminação dos documentos em suporte de papel, pelos serviços notariais e de registros públicos poderá ser feita, periodicamente, no primeiro trimestre do ano seguinte àquele em que se venceu o prazo de conservação previsto no Provimento nº 50/2015, da Corregedoria Nacional de Justiça; 

			§ 4º Os documentos originalmente eletrônicos ou microfilmados, e os digitalizados antes da eliminação, permanecerão arquivados e só serão inutilizados ou destruídos com autorização judicial. 

			SEÇÃO II

			DO ACERVO ELETRÔNICO

			Art. 99. Os serviços notariais e de registros adotarão políticas de segurança da informação, atendo-se a mecanismos preventivos de controle físico e lógico e aos critérios de confidencialidade, disponibilidade, autenticidade e integridade, devendo, para tanto: 

			I – ter um plano de continuidade de negócios que preveja ocorrências nocivas ao regular funcionamento dos serviços; e 

			II – atender a normas de interoperabilidade, legibilidade e recuperação a longo prazo na prática dos atos e comunicações eletrônicas. 

			Art. 100. Todos os livros e atos eletrônicos praticados pelos serviços notariais e de registro serão arquivados de forma a garantir a segurança e a integridade de seu conteúdo. 

			§ 1º O disposto no caput cumprir-se-á mediante cópia de segurança (backup), a ser feita em intervalos não superiores a 24 (vinte e quatro) horas; 

			§ 2º Durante o intervalo disposto no § 1º serão geradas imagens ou cópias incrementais dos dados que permitam a recuperação dos atos praticados a partir das últimas cópias de segurança, até pelo menos 30 (trinta) minutos antes da ocorrência de evento que comprometa a base de dados e informações associadas; 

			§ 3º A cópia de segurança de que trata o § 1º será feita em mídia eletrônica de segurança e serviço de cópia de segurança na internet (backup em nuvem); 

			§ 4º A mídia eletrônica de segurança será armazenada em local distinto da instalação da serventia, observadas as seguranças física e lógica necessárias; 

			§ 5º Os meios de armazenamento utilizados para todos os componentes de informação e dados, relativos aos livros e atos eletrônicos, contarão com recursos de tolerância a falhas. 

			Art. 101. O responsável pelo serviço notarial e de registro e os prepostos possuirão formas de autenticação por certificação digital própria ou por biometria, além de usuário e senha, associados aos perfis pessoais com permissões distintas, de acordo com a função, vedado o uso de “usuários genéricos”. 

			Art. 102. O sistema informatizado dos serviços notariais e de registro terá trilha de auditoria própria que permita a identificação do responsável pela elaboração ou por eventual modificação dos atos, bem como da data e hora de efetivação. 

			§ 1º A plataforma de banco de dados possuirá recurso de trilha de auditoria ativada; 

			§ 2º As trilhas de auditoria do sistema e do banco de dados deverão ser preservadas em backup, visando a eventuais auditorias. 

			Art. 103. Os serviços notariais e de registro adotarão os padrões mínimos previstos no anexo do Provimento nº 74/2018, do Conselho Nacional de Justiça, de acordo com as classes nele definidas. 

			Parágrafo único. Todos os componentes de software utilizados pela serventia serão devidamente licenciados para uso comercial, admitindo-se os de código aberto ou os de livre distribuição. 

			Art. 104. Os serviços notariais e de registro adotarão rotina que possibilite a transmissão de todo o acervo eletrônico pertencente à serventia, inclusive banco de dados, softwares e atualizações que permitam o pleno uso, além de senhas e dados necessários ao acesso a tais programas, garantindo a continuidade da prestação do serviço de forma adequada e eficiente, sem interrupção. 

			Art. 105. O descumprimento das disposições sobre padrões mínimos de tecnologia da informação para a segurança, integridade e disponibilidade de dados para a continuidade da atividade pelos serviços notariais e de registro ensejará a instauração de procedimento administrativo disciplinar, sem prejuízo de responsabilização cível e criminal.

			TÍTULO II

			DO SISTEMA EXTRAJUDICIAL ELETRÔNICO (SEE)

			CAPÍTULO I

			DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 106. O Sistema Extrajudicial Eletrônico (SEE) consiste de plataforma web disponibilizada em sítio eletrônico na internet e congrega as aplicações destinadas ao controle, fiscalização, recolhimento de repasses dos fundos estaduais e integração das atividades do foro extrajudicial. 

			Parágrafo único. A plataforma referida no caput é composta pelos seguintes sistemas, sem prejuízos de outros que venham ser implementados: 

			I – Sistema de Selo Eletrônico (SSE); 

			II – Sistema de Declaração de Custeio (SDC); 

			III – Sistema Interligado de Registro Civil de Óbito e de Nascimento (SIRCON); e 

			IV – Base de Aquisição de Terras por Estrangeiro (BATE). 

			Art. 107. O Sistema Extrajudicial Eletrônico conterá módulo de acesso restrito, destinado a usuários previamente cadastrados, e de acesso público, acessível a qualquer interessado sem necessidade de prévio cadastro. 

			Parágrafo único. O módulo de acesso público permitirá: 

			I – consultar a relação de serventias extrajudiciais, sua arrecadação e seus principais dados cadastrais, como endereço, telefone, sítio na internet, nome do responsável pela serventia e de seu substituto legal; e 

			II – verificar a autenticidade dos documentos selados pelas serventias extrajudiciais. 

			Art. 108. O responsável pela serventia extrajudicial manterá os seus dados pessoais e de prepostos atualizados no SEE, fazendo a juntada do ato designativo em campo próprio destinado a essa finalidade. 

			§ 1º Sendo o responsável pela serventia interino ou interventor, anexará os respectivos contratos de trabalho; 

			§ 2º Incumbe ao responsável pela serventia cadastrar no Sistema Extrajudicial Eletrônico as empresas de automação que contratar. 

			CAPÍTULO II

			DO SISTEMA DE SELO ELETRÔNICO

			SEÇÃO I

			DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 109. As serventias extrajudiciais do Estado de Goiás adotarão o selo eletrônico fornecido por sistema próprio da Corregedoria-Geral da Justiça como forma de autenticidade de seus atos e de aferição dos repasses e tributos devidos. 

			Parágrafo único. Todo ato praticado no foro extrajudicial vincula-se obrigatoriamente a um selo eletrônico específico, sendo o seu identificador único para efeitos fiscais e de autenticidade. 

			Art. 110. O gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços extrajudiciais é de responsabilidade exclusiva do Notário e Registrador, cabendo-lhe observar as normas editadas pela Corregedoria-Geral da Justiça acerca dos requisitos e funcionalidades exigidos para os sistemas e serviços de automação. 

			§ 1º O sistema de automação da serventia se adequará à forma de solicitação e retorno das informações dos selos eletrônicos, a qual ocorrerá preferencialmente via conexão Web Service; 

			§ 2º A ordenação e o gerenciamento eletrônico do estoque de selos solicitados dar-se-á em obediência ao limite máximo definido pela Corregedoria-Geral da Justiça para o tipo de ato respectivo; 

			§ 3º A utilização dos selos de um lote ocorrerá de forma sequencial e observará a necessária vinculação de um selo eletrônico específico a um determinado tipo de ato, de forma a garantir a exata correspondência entre as informações do ato lavrado e aquelas disponibilizadas no selo eletrônico, possibilitando verificar sua autenticidade; 

			§ 3º A transmissão dos dados essenciais do selo eletrônico à base unificada da Corregedoria-Geral da Justiça ocorrerá em 01 (uma) hora, contada de sua utilização, respeitado o fluxo de validação das informações na rotina da serventia;

			§ 4º A transmissão dos dados essenciais do selo eletrônico à base unificada da Corregedoria-Geral da Justiça ocorrerá em 01 (uma) hora, contada de sua utilização, respeitado o fluxo de validação das informações na rotina da serventia.

			SEÇÃO II

			DOS REQUISITOS TÉCNICOS

			Art. 111. O sistema adotado pela serventia extrajudicial observará os requisitos técnicos definidos pelo Conselho Nacional de Justiça e pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

			Parágrafo único. A Diretoria de Tecnologia da Informação da Corregedoria-Geral da Justiça elaborará Manual de Implantação e Integração do Sistema de Selo Eletrônico da Corregedoria-Geral da Justiça. 

			Art. 112. O sistema de automação adotado pelo Notário ou Registrador disponibilizará aos setores da Corregedoria-Geral da Justiça, encarregados da fiscalização dos serviços extrajudiciais, o acesso online, via webservice, à serventia para verificação da lavratura dos atos e da utilização do selo eletrônico. 

			Art. 113. Sem prejuízo do disposto no art. 112, a empresa de automação implementará módulo de correição online, observando-se as especificações técnicas definidas pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

			SEÇÃO III

			DA GUIA DO SELO ELETRÔNICO

			Art. 114. A Guia do Selo Eletrônico corresponderá aos valores de repasse dos fundos estaduais e taxa judiciária, tendo como base de cálculo a quantidade de selos eletrônicos solicitados, redimensionados e confirmados pelo Notário ou Registrador, referente ao respectivo decêndio. 

			Art. 115. Para os fins deste Código, considera-se redimensionamento o ato de redefinir, por meio do Sistema de Selo Eletrônico (SSE), a quantidade de selos eletrônicos solicitados no decêndio, atestando-se que a guia a ser gerada e confirmada corresponderá aos selos solicitados e utilizados no período. 

			§ 1º Caso o responsável pela serventia não efetue o redimensionamento, o Sistema de Selo Eletrônico (SSE) gerará guia com valor correspondente ao quantitativo de selos solicitados; 

			§ 2º A emissão da guia de decêndio será precedida de declaração do responsável pela serventia de que realizou a checagem necessária para aferir a consistência dos valores nela contabilizados, na forma deste artigo, mediante a exibição prévia do botão “Confirmar Guia”. 

			Art. 116. O prazo para o pagamento da Guia do Selo Eletrônico será de 05 (cinco) dias corridos, contados do fim do decêndio, a partir do qual incidirá juros, multa e correção monetária, nos termos do § 5º9, art. 2º, do Decreto Judiciário nº 48/2015. 

			§ 1º Deixando o responsável pela serventia de efetuar o pagamento na forma do caput, ocorrerá o bloqueio de novos pedidos de selos até que seja realizada a quitação dos valores devidos; 

			§ 2º O desbloqueio de solicitação de selos será automático e condicionado ao retorno eletrônico da informação de pagamento da guia pela instituição financeira em que ocorreu o pagamento. 

			CAPÍTULO III

			DO SISTEMA DE DECLARAÇÃO DE CUSTEIO (SDC)

			Art. 117. O Sistema Declaração de Custeio (SDC) consiste de formulário eletrônico para preenchimento dos valores e juntada de comprovantes dos gastos mensais dos interinos responsável pelo expediente de serventias extrajudiciais vagas, disponibilizado no Sistema Extrajudicial Eletrônico da Corregedoria-Geral da Justiça. 

			§ 1º Os valores de despesas e os respectivos comprovantes do mês de referência serão informados no Sistema Declaração de Custeio, entre os dias 1º (primeiro) e 20 (vinte) do mês subsequente, sendo tais valores utilizados para o cálculo do excedente do teto remuneratório dos interinos dos serviços extrajudiciais e emissão da respectiva guia; 

			§ 2º A ausência de informação e comprovante de despesa, na forma deste artigo, implicará no repasse integral dos emolumentos recolhidos no período ao Tribunal de Justiça do Estado de Goiás; 

			§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2º deste artigo, o não preenchimento do Sistema Declaração de Custeio (SDC) acarretará o bloqueio solicitação de selos, podendo, ainda, incorrer em quebra de confiança do interino. 

			Art. 118. A Guia de Recolhimento do Teto Remuneratório será emitida automaticamente pelo Sistema Declaração de Custeio, levando-se em consideração as despesas com custeio informadas pelo interino responsável pelo expediente da serventia vaga, observado o seguinte: 

			I – a receita da serventia corresponderá ao somatório dos emolumentos das 03 (três) guias de decêndio do mês de referência; 

			II – a despesa com o custeio da serventia será o somatório dos valores informados pelo interino no Sistema Declaração de Custeio no mês de referência; e 

			III – o pagamento da Guia de Recolhimento do Teto Remuneratório ocorrerá em 05 (cinco) dias corridos após finalizado o prazo para prestação das informações, findo o qual incidirá a contagem de juros, multa e correção monetária, nos termos do § 5º10, art. 2º, do Decreto Judiciário nº 48/2015. 

			Art. 119. Ocorrendo equívoco no lançamento das despesas de custeio, caberá ao responsável, em procedimento próprio, fazer prova da regularidade dos gastos não declarados dentro do período de referência, facultando-lhe a apresentação de declaração retificadora. 

			Art. 120. Os valores aferidos pelo Sistema Declaração de Custeio nas guias de recolhimento não excluem eventuais débitos de excedente de teto apurados por meio de fiscalização dos setores competentes do Tribunal de Justiça. 

			Art. 121. Havendo substituição do responsável pelo expediente vago, a declaração de custeio referente ao mês em que ocorrer a transmissão de acervo será apresentada pelo novo designado diretamente à Diretoria do Foro, em formulário próprio, no qual será especificada a receita e a despesa dos respectivos períodos de respondência do anterior e do atual interino. 

			Parágrafo único. Homologadas as contas apresentadas, o procedimento será encaminhado à Divisão de Gerenciamento dos Sistemas do Extrajudicial para anotação no Sistema Declaração de Custeio e emissão das respectivas guias individuais. 

			CAPÍTULO IV

			DO SISTEMA INTERLIGADO DE REGISTRO CIVIL DE ÓBITO E DE NASCIMENTO (SIRCON)

			Art. 122. O Sistema Interligado de Registro Civil de Óbito e de Nascimento (SIRCON), compreende software disponibilizado no Sistema Extrajudicial Eletrônico da Corregedoria-Geral da Justiça de Goiás, que interliga as unidades de saúde aos serviços de Registros Civil de Pessoas Naturais, fomentando o registro e emissão de certidão de nascimento ou óbito ocorridos nas unidades de saúde. 

			Parágrafo único. O prazo máximo para a entrega das certidões emitidas via SIRCON nas unidades de saúde será até a retirada do corpo do de cujus, no caso de óbito, e o momento de alta hospitalar da mãe e da criança, no caso dos nascimentos. 

			Art. 123. A unidade de saúde, estadual ou municipal, que manifestar interesse em ser interligada ao SIRCON deverá encaminhar ofício à Corregedoria-Geral da Justiça solicitando seu cadastramento no sistema, informando ao menos 02 (dois) servidores ou funcionários que serão encarregados de manusear o sistema. 

			Art. 124. É de responsabilidade das unidades de saúde, por suas entidades mantenedoras, a disponibilização dos equipamentos, programas e acesso à internet necessários à utilização do SIRCON, especialmente computador, linha telefônica, aparelho de digitalização e impressora, além de armário com chave para guarda dos documentos e papéis de segurança. 

			Art. 125. O procedimento administrativo iniciado para cadastramento no SIRCON será encaminhado à Divisão de Gerenciamento dos Sistemas do Extrajudicial da CGJGO para inclusão no sistema da unidade de saúde e dos servidores ou funcionários cadastrados, havendo o treinamento remoto de tais profissionais, além do acionamento do registro civil competente para atender as demandas por certidões de óbito e nascimento daquele município. 

			Art. 126. A adesão ao SIRCON é obrigatória para todos os serviços de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado de Goiás, bastando para o início de seu funcionamento o contato e alinhamento de informações pela Divisão de Gerenciamento dos Sistemas do Extrajudicial da CGJ, que solicitará as seguintes providências: 

			I – a indicação formal de pessoa do quadro de funcionários da serventia que ficará responsável pelo manuseio do sistema, à qual será fornecida os dados personalíssimos de acesso ao SIRCON no Sistema Extrajudicial Eletrônico, em perfil exclusivo; 

			II – que a serventia entre em contato com os funcionários da unidade de saúde para os devidos alinhamentos gerais acerca das normas e procedimentos para coleta, digitalização e envio dos documentos necessários ao registro de óbito ou nascimento; e 

			III – entrega pelo registro civil de quantitativo de papéis numerados de segurança para a emissão das certidões de óbito ou nascimento, alinhando com a unidade de saúde quanto aos recolhimentos dos termos de assentamento e outros documentos que devam ser recolhidos pela serventia na versão original. 

			Art. 127. Havendo mais de um serviço de Registro Civil de Pessoas Naturais na comarca, caberá ao SIRCON a distribuição automática e igualitária das demandas, salvo onde houver escala predefinida de atendimento dos registros, a qual será incorporada pelo sistema. 

			Art. 128. Achando-se inviável a utilização do SIRCON, por motivo técnico ou de força maior, como falha no link de dados, queda de eletricidade, indisponibilidade do sistema e outros, os registros e as respectivas certidões de óbito ou nascimento serão produzidas nas dependências da serventia, pelo modo convencional. 

			CAPÍTULO V

			BASE DE AQUISIÇÃO DE TERRAS POR ESTRANGEIRO

			Art. 129. O sistema Base de Aquisição de Terras por Estrangeiro (BATE) consiste em formulário eletrônico para entrada de dados acerca das aquisições de imóveis rurais por pessoas físicas e jurídicas estrangeiras, em cumprimento à Lei Federal nº 5.709/1971, que torna obrigatória a remessa trimestral das informações à Corregedoria da Justiça do Estado a qual pertençam as serventias extrajudiciais, sob pena de perda da delegação. 

			Art. 130. O Registrador de imóveis transportará para o BATE as informações constantes do livro auxiliar de aquisição de imóveis rurais por estrangeiros. 

			Parágrafo único. No caso de inexistência de aquisição de imóvel rural por estrangeiro no período, a serventia preencherá no sistema a Declaração de Não Ocorrência. 

			TÍTULO III

			DAS REGRAS GERAIS DE ESCRITURAÇÃO

			CAPÍTULO I

			DOS LIVROS

			Art. 131. Os livros administrativos e os destinados à prática de atos notariais e registrais serão instituídos com estrita observância das normas de escrituração. 

			Parágrafo único. A adoção de escrituração eletrônica não afasta a obrigatoriedade da existência dos livros em meio físico, materializados a partir dos dados extraídos do sistema informatizado de automação, ao final do expediente. 

			Art. 132. Poderão ser mantidos exclusivamente em meio eletrônico: 

			I – Livro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa; 

			II – Livro de Controle de Depósito Prévio; e 

			III – outros livros que a Corregedoria-Geral da Justiça venha a autorizar, observadas as diretrizes estabelecidas no Provimento da Corregedoria Nacional de Justiça nº 74/2018. 

			Parágrafo único. O livro eletrônico será gerado por sistema que garanta a verificação da existência e conteúdo do ato, subordinando-se às mesmas regras de escrituração atinentes ao livro físico. 

			Art. 133. São critérios para a escrituração dos livros físicos, além das normas gerais e específicas de cada serviço: 

			I – impressão com tinta preta e nitidez suficiente à boa leitura; 

			II – utilização de folhas em papel tamanho Ofício ou A-4 com gramatura não inferior a 75 g/m²; 

			III – folha livre de marca d’água que implique em prejuízo da leitura ou da nitidez da reprodução; 

			IV – uso da fonte Arial ou Times New Roman, tamanho 11 ou 12; 

			V – formatação das páginas com as medidas das margens de 3,0 a 3,5 cm para a esquerda, 1,5 a 2,0 cm para a direita, 3,0 a 3,5 cm para a superior e 2,0 a 2,5 cm para a inferior, invertendo-se as medidas das margens direita e esquerda para a impressão no verso da folha; 

			VI – identificação, no cabeçalho do documento, dos seguintes elementos, todos centralizados, nesta ordem: 

			a) Brasão de Armas da República; 

			b) expressões “República Federativa do Brasil” e “Estado de Goiás”; 

			c) identificação da serventia extrajudicial com indicação da comarca e do distrito judiciário, conforme o caso; 

			d) nome do responsável pelo serviço extrajudicial; 

			e) espécie e números do livro e da folha. 

			VII – lavratura dos atos iniciada sempre em folha nova, vedada a utilização de uma mesma folha para atos distintos, total ou parcialmente; 

			VIII – espaço entre o encerramento do ato e a identificação dos signatários estritamente necessário à aposição das assinaturas; e 

			IX – espaço em branco, após as assinaturas, no verso e no anverso da folha, destinado às anotações ou averbações, vedado o uso de carimbo “em branco” ou qualquer forma de inutilização. 

			Parágrafo único. Adotar-se-á como padrão a impressão frente e verso dos documentos e expedientes emitidos pelos serviços extrajudiciais, ressalvados os casos específicos em que sejam necessárias impressões em folhas separadas. 

			Art. 134. As folhas soltas dos livros ainda não encadernados serão armazenadas em pasta própria, correspondente ao livro a que pertençam até a encadernação. 

			Art. 135. O termo de abertura será lavrado por ocasião do primeiro ato e dele constarão: 

			I – o número e a finalidade do livro; 

			II – a identificação do responsável pela serventia ou substituto legal; e 

			III – fecho com data e assinatura. 

			Art. 136. O termo de encerramento do livro será lavrado em até 30 (trinta) dias, contados da data do último ato, e dele constarão: 

			I – número do livro; 

			II – finalidade do livro; 

			III – número total de folhas; 

			IV – certificação da regularidade de cada ato nele lançado; 

			V – identificação do responsável pela serventia ou substituto legal; 

			VI – declaração de que todas as suas folhas estão rubricadas; 

			VII – indicação das ocorrências extraordinárias verificadas na escrituração; e 

			VIII – fecho com data e assinatura. 

			Parágrafo único. Lavrado o termo de encerramento, o livro de folhas soltas será imediatamente encadernado. 

			Art. 137. A encadernação será do tipo editorial, lombada quadrada com cola e costura, em material duro ou resistente, que identificará a espécie do livro, sua numeração e ano, vedada a utilização de grampo ou parafuso para fins de acondicionamento. 

			Art. 138. O responsável pelo serviço comunicará ao Corregedor Permanente, imediatamente, eventual extravio do livro, notarial ou de registro, ou dano que impeça ou dificulte sua leitura e uso, no todo ou em parte, bem como das fichas que o substituam. 

			Parágrafo único. Verificada a hipótese descrita no caput, caberá o procedimento de restauração, nos termos do Provimento nº 23/2012, do Conselho Nacional de Justiça ou outro que venha a substituí-lo. 

			Art. 139. O livro conterá índice dos atos lavrados, em ordem alfabética, pelos nomes das pessoas a quem se referirem. 

			Parágrafo único. É facultada a substituição do índice disposto no caput por fichas, livros ou banco de dados informatizado, desde que preencham os requisitos de segurança, comodidade e pronta busca. 

			CAPÍTULO II

			DA PRÁTICA DOS ATOS

			SEÇÃO I

			DISPOSIÇÕES GERAIS

			Art. 140. A lavratura dos atos notariais e de registro em suporte de papel será feita, preferencialmente, com folha na cor branca. 

			Parágrafo único. É facultado o uso de folha cujo fundo não seja totalmente branco, desde que seja possível a extração de cópia reprográfica ou por outro processo equivalente. 

			Art. 141. A escrituração será feita em vernáculo, de forma sequencial e em ordem cronológica, sem abreviaturas, e os algarismos serão expressos em numeral e por extenso. 

			§ 1º A redação será em linguagem clara, inteligível, precisa e lógica; 

			§ 2º As palavras serão empregadas no sentido usual, corrente, de modo a facilitar a compreensão e não originar dúvidas às partes e a todos quantos lerem o ato. 

			Art. 142. A escrituração não conterá rasura, entrelinha preenchida ou emendada, borrão ou outra circunstância que possa causar dúvida. 

			§ 1º É vedada a utilização de produto químico ou artefato potencial de apagar ou adulterar caracteres, tal como fita corretiva de polietileno; 

			§ 2º A emenda inevitável que não afete a fidelidade do ato será ressalvada; 

			§ 3º Aos enganos cometidos, seguir-se-á a palavra “digo”, prosseguindo-se corretamente após repetir a última frase correta. 

			Art. 143. Ocorrendo a hipótese descrita no art. 142, haverá ressalva no final da escrituração, antes da subscrição e das assinaturas dos participantes do ato. 

			Art. 144. Eventual omissão será suprida com nota “em tempo” subscrita por todos os participantes do ato. 

			Art. 145. Antes das assinaturas, os assentos serão lidos às partes e às testemunhas, do que se fará menção. 

			Art. 146. É vedado colher assinatura das partes em ato que ainda não esteja plenamente concluído. 

			Art. 147. As assinaturas serão apostas logo após a lavratura do ato, inadmitindo-se espaços em branco. 

			Art. 148. Aos atos e termos serão lançados, logo abaixo das assinaturas, os nomes dos subscritores, por extenso, sendo facultada a sua identificação por carimbo individualizado. 

			SEÇÃO II

			DA IDENTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS PARTES E INTERESSADOS

			Art. 149. Ressalvadas as proibições legais, os dados pessoais das partes e dos interessados constarão dos atos notariais e de registro para a sua correta qualificação, como nacionalidade, profissão, data de nascimento, número de inscrição no CPF/CNPJ, documento de identificação, estado civil, domicílio e endereço completo, vedadas expressões genéricas como “residente neste município”. 

			Art. 150. O nome é composto por prenome e sobrenome, vedado o uso de abreviatura nos atos notariais e de registro. 

			Art. 151. A identificação das partes e dos interessados dar-se-á por: 

			I – cédula de identidade; 

			II – passaporte; 

			III – Carteira Nacional de Habilitação; 

			IV – carteira de identificação fornecida pelas Forças Armadas ou pelos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 

			V – carteira de identidade funcional, expedida por órgão da União ou dos estados; 

			VI – Carteira de Trabalho e Previdência Social, emitida a partir de 1º de janeiro de 2010; 

			VII – Certificado de Reservista que contenha os elementos de identificação do portador; ou 

			VIII – carteira de identidade de estrangeiro, emitida pela Polícia Federal. 

			Parágrafo único. O estrangeiro será identificado por seu passaporte, salvo se houver tratado internacional que permita a aceitação do documento de identificação de seu país. 

			Art. 152. O estrangeiro fará prova de sua idade, filiação e estado civil por: 

			I – cédula especial de identidade; 

			II – passaporte; 

			III – atestado consular; ou 

			IV – certidão de nascimento traduzida e registrada em serventia de Registro de Títulos e Documentos. 

			Parágrafo único. Além das hipóteses descritas no caput, o estrangeiro poderá provar sua identidade por qualquer documento oficial, de acordo com a legislação do país de origem, e, para os imigrantes que se encontram na condição de refugiado, apátrida, asilado ou em acolhimento humanitário, será aceita a declaração de testemunha como prova de estado civil e filiação. 

			Art. 153. Quando algum dos comparecentes não souber a língua nacional e o Tabelião ou Oficial de Registro não entender o idioma em que se expressa, participará do ato tradutor público como intérprete, ou, não havendo tal profissional na localidade, estando impedido, incomunicável ou impossibilitado de comparecer, participará outra pessoa capaz que, a critério do Tabelião ou Oficial de Registro, tenha idoneidade e conhecimentos bastantes. 

			Parágrafo único. No corpo do ato será identificado o tradutor e mencionado o respectivo número de registro na Junta Comercial, se público, ou o termo de compromisso, se indicado pelo Notário ou Registrador. 

			Art. 154. Na hipótese do ato envolver interesse de pessoa com incapacidade relativa ou absoluta, consignar-se-á a sua data de nascimento e a qualificação do representante ou assistente. 

			Parágrafo único. O menor relativamente incapaz comparecerá ao ato pessoalmente, independente de autorização judicial. 

			Art. 155. No ato que envolva pessoa cega ou com visão subnormal, com impossibilidade física de assinar ou analfabeto, deverá constar a apresentação da cédula de identidade, anotando-se o número e o órgão expedidor, e fazendo consignar a assinatura de 02 (duas) testemunhas e do próprio interessado, se puder e souber assinar. 

			§ 1º As testemunhas e as pessoas que assinam “a rogo” serão qualificadas com indicação da nacionalidade, data de nascimento, profissão, estado civil, endereço e cédula de identidade; 

			§ 2º É imprescindível a leitura do documento pelo Notário e Registrador; 

			§ 3º Será colhida a impressão digital do polegar direito do impossibilitado de assinar, com tinta própria indelével, mediante pressão leve, de maneira a se obter a indispensável nitidez;

			§ 4º Será escrito o nome do identificado em torno de cada impressão;

			§ 5º Caso seja impossível colher a impressão digital, capturar-se-á imagem facial do interessado e tal circunstância deverá estar justificada no corpo do termo, sem prejuízo das exigências previstas no caput. 

			Art. 156. O surdo-mudo que não puder exprimir sua vontade pela escrita, deve fazer-se acompanhar de tradutor e intérprete que domine a Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

			Art. 157. A prática de ato por procurador será mencionada no termo, com indicação da serventia, livro, folha e data da lavratura da procuração, se por instrumento público, precedido de confirmação de sua autenticidade e eficácia. 

			Parágrafo único. Se o instrumento público for de origem estrangeira, o Notário ou Registrador fará referência ao número de ordem, livro e folha do ofício de Registro de Títulos e Documentos onde foi registrada a procuração, observada a necessidade de legalização, conforme o caso. 

			Art. 158. Serão aceitas procurações somente por traslado ou certidão ou, tratando-se de documento particular, original com firma reconhecida. 

			Parágrafo único. Será arquivada cópia da procuração junto à documentação a que se refere. 

			Art. 159. Quando for necessária à prática do ato a verificação dos poderes do representante de pessoa jurídica ou ente despersonalizado, será arquivada cópia de documento hábil a atestar seus poderes. 

			§ 1º O disposto no caput não se aplica ao registro ou à averbação de escritura pública que contenha expressa menção de ter sido cumprida a exigência para a lavratura do ato;

			§ 2º Caso haja fundada dúvida quanto à atualidade das informações, o Notário ou Registrador solicitará, às expensas do interessado, documento atualizado capaz de atestar seus poderes para a prática do ato. 

			Art. 160. No ato em que o estado civil for condição relevante, será exigida certidão de nascimento ou casamento do interessado. 

			Parágrafo único. Se a outorga conjugal for indispensável, constará no ato a qualificação do consorte, a indicação do regime de bens e a data do casamento. 

			Art. 161. As exigências à qualificação das partes dispostas neste Capítulo são imprescindíveis para a prática dos atos notariais e de registro, devendo o interessado e o responsável pelo serviço, caso haja dificuldade na obtenção das informações, atuar de forma conjunta para regularizá-las. 

			CAPÍTULO III

			DAS CERTIDÕES

			Art. 162. O Notário e Oficial de Registro fornecerá certidão relativa aos atos de sua atribuição, observadas as disposições legais e deste Código. 

			§ 1º A certidão será cópia fiel, autorizada a reprodução mecânica autenticada ou conferida, de registros, papéis, documentos e outros assentamentos dos serviços notariais e registrais, devendo o responsável pelo ato acrescentar os elementos obrigatórios, ainda que não indicados pelo requerente; 

			§ 2º É vedado ao Notário ou Oficial de Registro expedir certidão sobre fatos estranhos a sua atribuição; 

			§ 3º A certidão será expedida no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do primeiro dia útil após o requerimento, prorrogável para o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento ocorrer em dia sem expediente; 

			§ 4º Os traslados e certidões serão, necessariamente, subscritos pelo Tabelião, substituto ou escrevente autorizado e rubricadas todas as folhas;

			§ 5º A certidão será fornecida mediante requerimento verbal ou escrito, observada a ordem cronológica da apresentação do pedido. 

			Art. 163. Ao serviço notarial e de registro é obrigatório observar, quanto à expedição das certidões, o padrão estabelecido pela Corregedoria-Geral da Justiça, se outro não for imposto por lei ou pelo Conselho Nacional de Justiça, que tem como requisitos: 

			I – utilização do papel de segurança, com selo holográfico, de tamanho A4; 

			II – identificação, no cabeçalho do documento, dos seguintes elementos, todos centralizados, e na ordem de cima para baixo: 

			a) o Brasão de Armas da República; 

			b) a expressão “República Federativa do Brasil”; 

			c) a expressão “Estado de Goiás”; 

			d) a identificação da serventia extrajudicial com indicação da comarca e do distrito judiciário, conforme o caso; e 

			e) o nome do responsável pelo serviço extrajudicial, em itálico.

			III – identificação do endereço, e-mail e sítio eletrônico, se houver, no rodapé do documento. 

			Art. 164. É admitida a expedição de certidão em padrão minimizado, desde que atendidos os requisitos estabelecidos neste capítulo. 

			TÍTULO IV

			DO GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

			CAPÍTULO I

			DOS LIVROS ADMINISTRATIVOS

			Art. 165. O Notário e o Registrador, bem como aquele que nessa qualidade estiver designado precariamente, estão obrigados a manter os seguintes livros, sem prejuízo daqueles previstos em lei especial: 

			I – Visitas e Correições; 

			II – Controle de Depósito Prévio; e 

			III – Diário Auxiliar da Receita e da Despesa. 

			Art. 166. Com exceção do Livro de Visitas e Correições, os livros previstos no art. 165 serão escriturados em formato eletrônico, com extensão PDF, mês a mês, e assinados até 40 (quarenta) dias após o encerramento mensal da escrituração, mediante o uso de certificado digital no padrão ICP-Brasil. 

			§ 1º Os livros definidos no caput serão impressos sempre que a autoridade judiciária competente assim o determinar, sem prejuízo da manutenção de cópia atualizada em sistema de backup ou outro método hábil para sua preservação; 

			§ 2º O responsável pelo serviço abrirá e escriturará os livros administrativos, com rigorosa observância às disposições do Provimento nº 45/2015, da Corregedoria Nacional de Justiça;

			§ 3º O termo de abertura conterá o número do livro, o fim a que se destina, o número de folhas que contém, a declaração de que todas as suas folhas estão rubricadas e o fecho, com data, nome e assinatura do responsável pelo serviço. 

			Art. 167. A responsabilidade pela escrituração dos livros referidos neste Capítulo, salvo o Livro de Visitas e Correições, é do delegatário, interino ou interventor, ainda quando realizada por seu preposto. 

			Art. 168. O Livro de Visitas e Correições será escriturado pelas competentes autoridades fiscalizadoras e conterá 100 (cem) páginas, respondendo o delegatário, interino ou interventor pela guarda e integridade do conjunto de atos nele praticados. 

			Art. 169. O termo lavrado no Livro de Visitas e Correições consignará, dentre outros, os seguintes dados: 

			I – data e local da visita ou correição, com menção ao nome do responsável pela serventia; 

			II – número da Portaria, se houver; 

			III – finalidade da visita; 

			IV – nome e cargo da autoridade fiscalizadora; e 

			V – assinatura dos presentes ao ato. 

			Art. 170. O responsável por serventia cujo serviço admita o depósito prévio de emolumentos manterá livro próprio, especialmente aberto para o controle das importâncias recebidas a esse título, no qual indicará: 

			I – número do protocolo; 

			II – nome do apresentante; 

			III – data e valor do depósito; e 

			IV – datas de sua conversão em emolumentos ou de sua devolução, considerando a prática ou não do ato. 

			Parágrafo único. A devolução do valor do depósito prévio que exceder os emolumentos apurados como devidos na data da prática do ato, ou que não forem devidos em razão do ato não ter sido praticado, será feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, competindo ao Notário ou Registrador adotar as medidas cabíveis para a consignação em favor do credor que não for localizado para o recebimento. 

			Art. 171. O Livro Diário Auxiliar observará o modelo usual para a forma contábil e terá suas folhas divididas em colunas para anotação da data, da discriminação da receita e da despesa, além do valor respectivo, devendo, quando impresso em folhas soltas, encadernar-se tão logo encerrado. 

			Art. 172. O lançamento será claro e preciso, não admitindo-se rubrica ou lançamento genérico, cumulativo ou que não sejam autoexplicativos, constando a referência da numeração do documento fiscal, do mês de competência e do fato gerador da despesa ou receita. 

			Art. 173. O erro cometido na escrituração do Livro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa será corrigido por meio de lançamento de estorno ou complementação, consignando o motivo da retificação em seu histórico. 

			§ 1º Estorno de lançamento de receitas e despesas indevidas consiste em lançamento inverso àquele lançado erroneamente, anulando-o totalmente; 

			§ 2º Lançamento de complementação é posterior, no sentido de complementar, aumentando ou reduzindo o valor anteriormente registrado. 

			Art. 174. A receita será lançada no Livro Diário Auxiliar separadamente, por especialidade, de forma individualizada, no dia da prática do ato, ou ainda que não tenha recebido os emolumentos, discriminada sucintamente, de modo a possibilitar a identificação mediante a indicação, quando existente, do número do ato, livro ou folha em que praticado, ou ainda o do protocolo. 

			§ 1º Para a finalidade prevista no caput deste artigo, considera-se como dia da prática do ato: 

			I – da lavratura e encerramento do ato notarial, para o serviço de Tabelionato de Notas; 

			II – do registro, para os serviços de Registros de Imóveis, Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

			III – da lavratura do termo de cancelamento, o do acatamento do pedido de desistência e o do pagamento do título, para o serviço de Tabelionato de Protesto; 

			IV – do registro, para o ato não compensável do Registro Civil de Pessoas Naturais; e 

			V – do momento do recebimento do pagamento efetuado pelo Fundo de Compensação dos Atos Gratuitos Praticados pelos Notários e Registradores e de Complementação da Receita Mínima das Serventias Deficitárias (FUNCOMP), para os atos gratuitos. 

			§ 2º Os lançamentos relativos a receitas compreenderão os emolumentos previstos na Lei Estadual nº 14.376/2002, exclusivamente na parte percebida como receita do próprio delegatário, em razão dos atos efetivamente praticados, excluídas as quantias recebidas em depósito para a prática futura de atos, os tributos recebidos a título de substituição tributária ou outro valor que constitua receita devida diretamente ao Estado, ao Tribunal de Justiça, ou a outras entidades de direito, e aos fundos estaduais, conforme previsão legal específica. 

			Art. 175. São consideradas receitas da serventia os valores provenientes de: 

			I – emolumentos recebidos pela prática de atos pagos pelos usuários; 

			II – ressarcimento pela prática de atos gratuitos; 

			III – complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 

			IV – rendimentos de depósitos e aplicações financeiras; e 

			V – valores recebidos por serviços autorizados por lei ou pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

			Art. 176. Os interventores e os interinos deverão depositar em conta bancária específica, todos os recursos provenientes da receita da serventia. 

			§ 1º O pagamento das despesas deverá ser por meio de ordem bancária, cartão de débito ou transferência eletrônica; 

			§ 2º A movimentação de valores por cheques nominais e a realização de saques para pagamento em espécie somente serão admitidas em casos excepcionais, que deverão ser justificados na prestação de contas. 

			Art. 177. Os interventores e os interinos deverão lançar as receitas no Livro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa de forma individualizada e com expressa referência ao dia da prática do ato. 

			Art. 178. A despesa será lançada no dia em que se efetivar e sempre resultará da prestação do serviço delegado, sendo passíveis de lançamento no Livro Diário Auxiliar todas aquelas relativas a investimentos, custeio e pessoal, promovidas a critério do delegatário, dentre outras: 

			I – locação de bens móveis e imóveis utilizados para a prestação do serviço, incluídos os destinados à guarda de livros, equipamentos e restante do acervo da serventia; 

			II – contratação de obras e serviços para a conservação, ampliação ou melhoria dos prédios utilizados para a prestação do serviço público, desde que não sejam de responsabilidade do locador, nos termos da legislação civil; 

			III – contratação de serviços, os terceirizados inclusive, de limpeza e de segurança; 

			IV – aquisição de móveis, utensílios, eletrodomésticos e equipamentos mantidos no local da prestação do serviço delegado, incluídos os destinados ao entretenimento dos usuários que aguardem a prestação do serviço e os de manutenção de refeitório; 

			V – aquisição ou locação de equipamentos (hardware), de programas (software) e de serviços de informática, incluídos os de manutenção prestados de forma terceirizada; 

			VI – formação e manutenção de arquivo de segurança; 

			VII – aquisição de materiais utilizados na prestação do serviço, incluídos os utilizados para a manutenção das instalações da serventia; 

			VIII – plano individual ou coletivo de assistência médica e odontológica contratado com entidade privada de saúde em favor dos prepostos e seus dependentes legais, assim como do titular da delegação e seus dependentes legais, caso se trate de plano coletivo em que também incluídos os prepostos do delegatário; 

			IX – despesas trabalhistas com prepostos, incluídos FGTS, vale-alimentação, vale-transporte e quaisquer outros valores que lhes integrem a remuneração, além das contribuições previdenciárias devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ou ao órgão previdenciário estadual; 

			X – custeio de cursos de aperfeiçoamento técnico ou formação jurídica fornecidos aos prepostos ou em que regularmente inscrito o titular da delegação, desde que voltados exclusivamente ao aprimoramento dos conhecimentos jurídicos, ou, em relação aos prepostos, à melhoria dos conhecimentos em sua área de atuação; 

			XI – o valor que for recolhido a título de Imposto Sobre Serviço (ISS) devido pela prestação do serviço extrajudicial, quando incidente sobre os emolumentos sem previsão do seu repasse ao solicitante do ato; 

			XII – o valor de despesas com assessoria jurídica para a prestação do serviço extrajudicial; 

			XIII – o valor de despesas com assessoria de engenharia para a regularização fundiária e a retificação de registro; 

			XIV – aquisição de materiais de escritório e de expediente em geral; 

			XV – aquisição de uniforme para os prepostos; 

			XVI – salários líquidos pagos aos prepostos legalmente vinculados à serventia; 

			XVII – encargos trabalhistas com prepostos, incluídos os valores recolhidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, imposto de renda da pessoa física retido, vale- alimentação, vale-transporte, contribuições previdenciárias devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social ou ao órgão previdenciário estadual e demais encargos decorrentes das obrigações diretas dos empregadores; 

			XVIII – tarifas e taxas bancárias; 

			XIX – contratação de seguro patrimonial; 

			XX – mensalidade das entidades de classe relacionadas com a atividade-fim da serventia; 

			XXI – provisão para obrigações trabalhistas; e 

			XXII – outros itens autorizados pela Corregedoria-Geral da Justiça;

			XXIII – o valor devido ao Fundo para Implementação e Custeio do Serviço de Registro Eletrônico de Imóveis (FIC/SREI).

			§ 1º Serão arquivados todos os comprovantes das despesas efetuadas, incluindo os de retenção do Imposto de Renda, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, salvo quando houver expressa previsão de prazo maior; 

			§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, o responsável por serventia vaga anexará os comprovantes das despesas efetuadas no Sistema Declaração de Custeio (SDC); 

			§ 3º As guias de recolhimento serão obrigatoriamente arquivadas na unidade prestadora dos serviços, durante 05 (cinco) anos, observando-se as normas fixadas pela Corregedoria-Geral da Justiça; 

			§ 4º Todas as despesas realizadas deverão estar vinculadas à atividade-fim da serventia e de acordo com os valores praticados no mercado; 

			§ 5º O vale-alimentação e o vale-transporte não poderão ser pagos em dinheiro, e o lançamento dessas despesas deverá estar acompanhado de declaração do funcionário de que recebeu os benefícios; 

			§ 6º A contratação de plano de assistência médica e odontológica será permitida: 

			I – nas serventias sob intervenção, quando implementada na gestão do delegatário afastado, e 

			II – quando repassada integralmente aos prepostos, mediante desconto em folha de pagamento. 

			§ 7º Os valores devidos por coparticipação no plano de assistência médica e odontológica serão integralmente repassados aos prepostos; 

			§ 8º As despesas com plano de assistência médica e odontológica deverão estar acompanhadas da cópia do contrato e do rol dos prepostos aderentes; 

			§ 9º No caso de intervenção, é vedado o pagamento de cursos de aperfeiçoamento técnico ou de formação jurídica de prepostos, salvo nas hipóteses em que o delegatário afastado já realizava o pagamento; 

			§ 10. As despesas com seguro patrimonial deverão estar acompanhadas de cópia da apólice do contrato; 

			§ 11. É vedada a contratação de empresas de consultoria para certificações e a inscrição em prêmios de qualidade, salvo nas serventias sob intervenção se realizadas pelo delegatário afastado; 

			§ 12. É vedado o lançamento do imposto de renda de pessoa física e da contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social do interventor ou do interino como despesa da serventia. 

			Art. 179. É considerado comprovante regular de despesa pública a primeira via dos documentos fiscais, conforme definido na legislação tributária, quando demonstrado seu pagamento. 

			§ 1º O documento fiscal deverá conter: 

			I – data de emissão, o nome, CNPJ e o endereço completo da serventia; 

			II – discriminação precisa das mercadorias ou serviços, como quantidade, marca, tipo, modelo, qualidade e demais elementos que permitam sua perfeita identificação; 

			III – valores, unitário e total, das mercadorias ou serviços e o valor total da operação; e 

			IV – número da placa e a quilometragem registrada no hodômetro, quando se tratar de fornecimento de combustível. 

			§ 2º Os documentos fiscais deverão ser preenchidos com clareza e sem emendas, borrões, rasuras, acréscimos ou entrelinhas que possam comprometer sua credibilidade; 

			§ 3º Recibos não são considerados documentos aptos a comprovar despesas sujeitas à incidência de tributos federais, estaduais ou municipais, exceto para a aquisição de vale-transporte. 

			Art. 180. Os interinos deverão solicitar autorização da Corregedoria-Geral da Justiça, mediante prévia manifestação do Corregedor Permanente, para realizar despesas que onerem a renda da serventia de modo continuado, tais como:

			I – contratação de novos prepostos; 

			II – aumento de salário dos prepostos; 

			III – aumento de valores de contratos de locação ou de prestação de serviços; 

			IV – contratação de novas locações de bens móveis ou imóveis; 

			V – aquisição de equipamentos; 

			VI – realização de construções ou de reformas de qualquer natureza; 

			VII – contratação de serviços de terceiros; e 

			VIII – provisão para obrigações trabalhistas. 

			§ 1º A realização de despesas sem a prévia autorização da Corregedoria-Geral da Justiça implicará em quebra de confiança em relação ao interino designado para responder pelo expediente da serventia vaga; 

			§ 2º As despesas realizadas por interventor designado na forma da Lei nº 8.935/1994, serão submetidas à análise do magistrado que o designou. 

			Art. 181. O pedido de autorização de despesa deverá ser apresentado por escrito e instruído com justificativa de sua necessidade, e, quando for o caso, com 03 (três) orçamentos de empresas legalmente constituídas. 

			§ 1º Quando se tratar de locação de bens móveis e imóveis, deverão ser anexadas cópias do contrato vigente, se houver, do documento de identificação das partes e do comprovante de propriedade ou de posse legal do bem; 

			§ 2º Despesas urgentes e imprescindíveis à continuidade dos serviços prestados poderão ser realizadas pelo interino e posteriormente encaminhadas à Corregedoria–Geral da Justiça para análise; 

			§ 3º É dispensada a prévia autorização da Corregedoria-Geral da Justiça, nos casos abaixo, devendo o interino fazer a devida comunicação para anotação: 

			I – substituição de preposto, desde que o salário do novo contratado seja equivalente ao valor anteriormente aprovado; 

			II – reajustes salariais em razão de alteração do salário-mínimo nacional vigente ou de convenções coletivas da categoria. 

			Art. 182. É facultado ao interino requerer ao Tribunal de Justiça, no mês de janeiro de cada ano, a fixação do valor mensal da provisão contábil para obrigações trabalhistas, instruindo o pedido com: 

			I – cálculo estimado do valor a ser pago com a rescisão trabalhista, considerado o prazo de 12 (doze) meses; e 

			II – sugestão de valor mensal a ser depositado em subconta vinculada, que deverá levar em consideração a capacidade de arrecadação da serventia. 

			§ 1º O cálculo deverá ser elaborado por profissional contábil; 

			§ 2º Recebido o requerimento, estando ele instruído com toda a documentação, a Corregedoria-Geral da Justiça o encaminhará à Presidência do Tribunal de Justiça para análise do pedido; 

			§ 3º A provisão para obrigações trabalhistas deverá ser utilizada exclusivamente para o pagamento das verbas rescisórias ao final da interinidade. 

			Art. 183. Ao final da interinidade, deverá ser apresentado à Corregedoria-Geral da Justiça o relatório dos valores pagos com as rescisões trabalhistas de seus prepostos. 

			Parágrafo único. O saldo remanescente da provisão para obrigações trabalhistas será integralmente recolhido ao FUNDESP-PJ. 

			Art. 184. Toda aquisição de mobiliário e equipamentos por interinos, com a devida autorização, deverá ser feita em nome da serventia, com nota fiscal emitida no CNPJ, contendo a descrição do bem e a data de emissão dentro do período de respondência, sendo vedada a aquisição de bens imóveis. 

			§ 1º A nota fiscal deverá ser juntada na prestação de contas realizada mensalmente no Sistema de Declaração de Custeio (SDC), e será encaminhada para a Divisão de Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás a fim de incorporar o bem ao patrimônio do Poder Judiciário, por meio do Sistema de Controle Bens e, em seguida, serão repassadas as informações pertinentes à Divisão de Contabilidade da Diretoria Financeira;

			§ 2º Feito o registro pela Divisão de Patrimônio, o interino deverá assinar o termo de responsabilidade patrimonial dos bens adquiridos com recursos públicos, devendo informar anualmente a situação dos bens incorporados; 

			§ 3º Havendo a substituição do interino, na transmissão de acervo o novo designado assinará termo de responsabilidade patrimonial pelos bens da serventia que foram incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça; 

			§ 4º Titularizada a serventia, os bens incorporados serão devolvidos ao Tribunal de Justiça, ficando a Diretoria do Foro responsável pelo recolhimento dos mesmos, salvo quando se tratar de acumulação de serviços, situação em que o titular exercerá a interinidade em relação ao serviço acumulado; 

			§ 5º No Sistema Eletrônico Extrajudicial haverá campo próprio, vinculado à serventia, que possibilite a listagem de todos os bens adquiridos com recursos públicos, e incorporados ao patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás pela Divisão de Patrimônio;

			§ 6º Os bens adquiridos de forma irregular, sem atendimento às normas vigentes, não serão considerados como despesa da serventia e não integrarão o patrimônio do Tribunal, devendo o interino que os adquiriu arcar pessoalmente com seus custos; 

			Art. 185. Ao final de cada mês, serão somadas, em separado, as receitas e as despesas da unidade de serviço extrajudicial, com a apuração do saldo líquido, positivo ou negativo, do período. 

			Art. 186. Ao final de cada exercício, será feito o balanço anual da unidade de serviço extrajudicial, com indicação das receitas, das despesas e do resultado líquido mês a mês, bem como a apuração do saldo positivo ou negativo do período. 

			Art. 187. Anualmente, até o décimo dia útil do mês de fevereiro, o Livro Diário Auxiliar será conferido nos seus aspectos escriturais pelo Corregedor Permanente, que determinará, sendo o caso, as glosas necessárias, podendo, ainda, ordenar sua apresentação sempre que entender conveniente. 

			§ 1º O Livro a que se refere o caput será encaminhado ao Corregedor Permanente, em arquivo de mídia digital, para visá-lo por meio da assinatura com certificado digital que atenda os requisitos da ICP-Brasil;

			§ 2º Inexistindo glosas o Corregedor Permanente prolatará decisão visando o livro, cientificando o delegatário ou responsável por serventia vaga, via malote digital, e determinará o arquivamento dos autos; 

			§ 3º Havendo glosas de valores, referentes as despesas incompatíveis com a atividade extrajudicial ou que não possuam relação para a manutenção da fonte produtora da atividade, o Corregedor Permanente poderá determinar, por decisão fundamentada, o estorno do Livro Diário Auxiliar, dando ciência ao responsável pela serventia vaga. 

			Art. 188. A análise do Livro Diário Auxiliar pelo Corregedor Permanente não exclui a possibilidade de sua reanálise pela Corregedoria-Geral da Justiça por ocasião de correição extraordinária para verificação das receitas e despesas das serventias vagas. 

			Art. 189. Em se tratando de serventia vaga, o recolhimento de valores relativos a despesa glosada identificada como irregular no curso da atuação dos procedimentos fiscalizatórios, será realizado em guia expedida pela Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

			Art. 190. É facultativa a utilização do Livro Diário Auxiliar também para fins de recolhimento do Imposto de Renda, ressalvada, nesta hipótese, a obrigação do Notário ou Registrador indicar quais as despesas não dedutíveis para essa finalidade e também o saldo mensal específico para fins de Imposto de Renda. 

			Parágrafo único. Aplica-se a mesma faculdade para os fins de cálculo de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), hipótese em que será observada a legislação municipal. 

			Art. 191. O Livro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa não se confunde ou substitui o livro contábil previsto em legislação fiscal. 

			CAPÍTULO II

			DOS EMOLUMENTOS

			Art. 192. Emolumentos são taxas devidas pelo interessado ao Notário e Registrador pelo ato que vier a ser praticados no âmbito da serventia extrajudicial, cobrados de acordo com os valores previstos no Regimento de Custas e Emolumentos do Estado de Goiás, instituído pela Lei Estadual nº 14.376/2002, vedada interpretação analógica, adoção de paridade ou de qualquer outro fundamento para a cobrança de situações não previstas nas tabelas anexas à lei. 

			Art. 193. O Notário e Registrador gozam de independência no exercício de suas atribuições e têm direito à percepção dos emolumentos integrais pela prática de atos, ressalvadas as hipóteses de gratuidade e isenção legal. 

			Art. 194. O valor dos emolumentos atenderá à natureza pública e ao caráter social dos serviços notariais e de registro e corresponderá ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados, atendidas, ainda, as seguintes regras: 

			I – os valores dos emolumentos constam de tabelas e são expressos em moeda corrente do País; 

			II – os atos comuns aos vários tipos de serviços notariais e de registro são remunerados por emolumentos específicos, fixados para cada espécie de ato; e 

			III – os atos específicos de cada serviço podem ser relativos a situações jurídicas sem conteúdo financeiro ou com conteúdo financeiro, cujos emolumentos são fixados mediante a observância de faixas com valores mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á o valor constante do documento apresentado aos serviços notariais e de registro. 

			Art. 195. As tabelas de emolumentos serão atualizadas por ato do Corregedor-Geral da Justiça, até o dia 10 de dezembro de cada ano, para vigorarem a partir do dia 1º de janeiro do ano seguinte, de acordo com as normas consignadas na Lei nº 19.191/2015. 

			§ 1º A Corregedoria-Geral da Justiça fará publicar no Diário da Justiça as tabelas oficiais de emolumentos devidamente atualizadas até o dia 10 de dezembro de cada ano; 

			§ 2º Até o primeiro dia útil seguinte ao da publicação de qualquer tabela que lhes diga respeito, o Notário ou Registrador afixará quadro com a Tabela Oficial de Emolumentos dos atos ali praticados e a relação dos atos gratuitos ou praticados com redução e as notas explicativas anexas a este Código, em lugar visível, de fácil leitura e franqueado ao público, além dos dispositivos fixados pela legislação específica e por atos normativos da Corregedoria-Geral da Justiça; 

			§ 3º Sempre que forem publicadas novas tabelas de emolumentos, com seus valores atualizados, estas não serão aplicadas a atos já praticados ou solicitados, tendo havido ou não depósito total ou parcial dos emolumentos previstos; 

			§ 4º (Revogado); 

			§ 5º (Revogado).
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			Art. 196. Os Notários e Registradores manterão na serventia uma versão da tabela de emolumentos em Alfabeto Braille ou em arquivo sonoro (áudio-arquivo). 

			Parágrafo único. O arquivo previsto no caput será disponibilizado de forma segmentada, de modo a facilitar a obtenção das informações pelos portadores de necessidades especiais, cabendo aos Notários, Registradores e seus prepostos auxiliar o usuário na localização da informação desejada. 

			Art. 197. Junto às tabelas será afixado as formas de contato com a Diretoria do Foro local e com a Corregedoria-Geral da Justiça, para que os usuários possam apresentar elogios, sugestões e reclamações. 

			Art. 198. Os emolumentos e despesas pagas serão restituídos aos interessados na hipótese de não ser o ato realizado por qualquer motivo, deduzidas as quantias relativas a buscas, prenotações, certidões e diligências. 

			Parágrafo único. É vedado cobrar emolumentos em decorrência da prática de ato de retificação em razão de erro imputável aos respectivos serviços notariais e de registro. 

			Art. 199. Salvo disposição expressa em contrário, cabe aos interessados prover as despesas dos atos que requererem ou solicitarem no momento do requerimento ou da apresentação do título, fornecendo os Notários e Registradores, obrigatoriamente, recibo com especificação de todos os valores. 

			Parágrafo único. Os títulos que dependem de qualificação podem sofrer alteração quanto aos emolumentos, cabendo ao interessado complementar o depósito prévio, quando exigido pelo Notário ou Registrador. 

			Art. 200. Para fins de enquadramento nas tabelas, relativamente aos atos com conteúdo financeiro, serão considerados como parâmetros os seguintes valores, prevalecendo o que for maior: 

			I – preço ou valor econômico da transação ou do negócio jurídico declarado pelas partes; 

			II – valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado pela Prefeitura Municipal, para efeito de cobrança de imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural aceito pelo órgão federal competente, considerando o valor da terra nua, as acessões e as benfeitorias; 

			III – base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto estadual ou municipal de transmissão de bens imóveis. 

			§ 1º Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados valores decorrentes de avaliação judicial ou fiscal, estes serão os valores considerados para os fins do disposto neste artigo. 

			§ 2º A modificação do valor da avaliação, após a prática do ato notarial ou registral, não implicará modificação no valor dos emolumentos cobrados; 

			§ 3º Nos atos relativos à constituição de dívidas ou financiamentos, como a hipoteca, o penhor e a alienação fiduciária, a base de cálculo é o valor do contrato; 

			§ 4º Para o cálculo dos emolumentos afetos à lavratura de escritura pública ou ao registro de título decorrente de inventário judicial ou extrajudicial, será considerada somente o montante cabível aos herdeiros, excluída a meação, por já integrar o patrimônio do cônjuge sobrevivente, por direito próprio e não por direito sucessório. 

			Art. 201. Se o preço ou valor econômico do bem ou do negócio jurídico inicialmente declarado pelas partes, bem como os demais parâmetros previstos em lei, estiverem em flagrante dissonância com seu valor real ou de mercado, será previamente observado o seguinte: 

			I – o Tabelião ou Oficial de Registro, na qualidade de agente arrecadador de tributos, recomendará o usuário sobre a necessidade de declarar o valor real ou de mercado dobem ou negócio; 

			II – sendo acolhida a recomendação, o ato será praticado com base no novo valor declarado, que constará do corpo do ato, não sendo devido o recolhimento complementar de imposto de competência estadual incidente sobre o negócio; ou 

			III – não sendo acolhida a recomendação, poderá ser instaurado procedimento administrativo de arbitramento de valor, perante o Corregedor Permanente, adotando-se o, no que couber, procedimento previsto para casos de dúvida do art. 19811 da Lei nº 6.015/1973, podendo o juiz, se necessário, determinar que a avaliação se faça por oficial de justiça, cujo custo será suportado pelo usuário, se vencido. 

			Art. 202. É facultado ao Notário e Registrador, oferecer aos usuários dos serviços extrajudiciais as opções de pagamentos dos emolumentos com dinheiro em espécie, cheque, boleto, depósito identificado ou não, transferência bancária e, cartão de débito e crédito. 

			Parágrafo único. É permitido o repasse aos usuários do serviço extrajudicial das taxas cobradas pelas instituições financeiras e operadoras de cartões pelo uso de seus mecanismos de cobrança. 

			Art. 203. Nenhuma quantia poderá ser cobrada, complementarmente ao emolumento devido pela realização de ato, pelo serviço de microfilmagem ou digitalização que a serventia tenha feito, ou se proponha a fazer, ou a qualquer outro título não previsto na respectiva tabela. 

			Parágrafo único Excluem-se da vedação do caput, quando necessárias à prestação dos serviços ou expressamente solicitadas, as despesas de correio, de publicação de avisos e editais, de tarifas bancárias incidentes sobre valores pagos em favor de terceiros e de ressarcimento de tributos sobre eventuais movimentações bancárias. 

			Art. 204. Os emolumentos pagos serão cotados à margem não só dos originais, como também dos respectivos traslados, certidões e públicas-formas. 

			§ 1º É vedado ao Notário e Registrador e a seus prepostos cotar emolumentos por valor global, cumprindo-lhes discriminar todas as parcelas percebidas, sem prejuízo da indicação definitiva e obrigatória da soma dos respectivos valores à margem do documento entregue ao interessado; 

			§ 2º Os Notários e Registradores são obrigados a entregar, independentemente de solicitação da parte ou interessado, recibo ou nota de serviço discriminando as quantias que receber para pagamento dos emolumentos e demais despesas. 

			Art. 205. As dúvidas na aplicação das tabelas de emolumentos serão dirimidas pela Corregedoria-Geral da Justiça, a quem caberá estabelecer o procedimento, ouvido o Colégio da respectiva especialidade, cabendo recurso para o Conselho da Magistratura. 

			Art. 206. Contra a cobrança excessiva ou indevida de emolumentos e de outras despesas poderá o interessado ou representante do Ministério Público reclamar por petição autuada em separado à Corregedoria-Geral da Justiça. 

			§ 1º Ouvido o reclamado dentro de 05 (cinco) dias, a autoridade competente proferirá decisão em igual prazo; 

			§ 2º Da decisão mencionada no §1º, no prazo de 15 (quinze) dias de sua ciência, caberá recurso para o Conselho Superior da Magistratura. 

			CAPÍTULO III

			DA TAXA JUDICIÁRIA, DOS FUNDOS ESTADUAIS, DAS ISENÇÕES E GRATUIDADES

			Art. 207. É devida a Taxa Judiciária pela prática de ato e prestação de serviço extrajudicial, sob responsabilidade do requerente ou a pessoa a favor de quem se pratica os atos. 

			Art. 208. Na prática de ato do serviço extrajudicial além dos emolumentos, serão acrescidas as parcelas previstas no art. 15 da Lei nº 19.191/2015, referentes aos Fundos Estaduais, onde constam os percentuais atribuídos a cada órgão ou entidade beneficiados. 

			§ 1º Serão acrescidos, ainda, aos emolumentos, além das parcelas mencionadas no caput, a taxa judiciária, prevista no Código Tributário Estadual, assim como a parcela dos valores tributários incidentes, instituídos pela lei do município da sede da serventia, por força de lei complementar federal ou estadual; 

			§ 2º As parcelas acrescidas aos emolumentos e indevidamente recolhidas serão restituídas pelos órgãos ou entidades à parte que fizer prova desse recolhimento. 

			Art. 209. A Taxa Judiciária e os Fundos Estaduais serão anotados à margem não só dos originais, como dos respectivos traslados, certidões e públicas formas. 

			Art. 210. É defeso postergar o recolhimento da Taxa Judiciária, do FUNDESP-PJ e demais Fundos Estaduais em detrimento ao pagamento dos emolumentos realizado por usuários do serviço extrajudicial via cartão de crédito, ficando sob a responsabilidade do responsável pela serventia o recolhimento das referidas parcelas, até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao decêndio de referência do ato praticado. 

			§ 1º O delegatário titular, o interventor e o interino são pessoalmente responsáveis tributários em relação às receitas não recolhidas aos cofres públicos; 

			§ 2º O delegatário titular que receber as taxas e não efetuar o devido repasse estará sujeito às sanções administrativas, cíveis e penais previstas em lei, nas quais também incorrerão o interventor e o interino, que poderão ter sua designação cessada, por quebra de confiança. 

			Art. 211. São isentos da taxa judiciária e emolumentos: 

			I – os assentamentos do registro civil de nascimento e a sua primeira certidão; o registro de óbito, a primeira certidão e as respectivas comunicações; o registro e a certidão de adoção de menor, inclusive as emissões de segunda via, para pessoas reconhecidamente pobres que, por declaração própria, sob responsabilidade, se declararem sem condições de pagá-las, bem como as justificações para habilitação de casamento civil;

			II – os atos e documentos que se praticarem ou expedirem para fins exclusivamente militares e eleitorais; 

			III – (Revogado);
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			IV – os atos e documentos praticados e expedidos em favor de pessoas reconhecidamente pobres, nos quais é proibida a inserção de expressões que indiquem condição de pobreza ou semelhantes, observado o seguinte: 

			a) o estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de 02 (duas) testemunhas, cuja falsidade ensejará responsabilidade civil e criminal do declarante; 

			b) o Tabelião ou Oficial de Registro poderá solicitar a apresentação de documentos que comprovem os termos da declaração; 

			c) não concordando com a alegação de pobreza, o Tabelião ou Oficial de Registro poderá exigir da parte o pagamento dos emolumentos; 

			d) no caso de recusa do pagamento e não estando o Tabelião ou Oficial de Registro convencido da situação de pobreza, poderá este impugnar o pedido perante o Corregedor Permanente da Comarca.

			V – os procedimentos e atos praticados em favor de beneficiário da justiça gratuita, os requisitados por autoridade competente, Defensoria Pública ou Ministério Público e os que forem expressamente declarados gratuitos por lei federal ou estadual, devendo ficar consignado o fim a que se destina, observado o seguinte: 

			a) conforme previsto no art. 9812 do Código de Processo Civil, são isentos os emolumentos devidos a Notários ou Registradores em decorrência da prática de registro, averbação ou qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à continuidade de processo judicial no qual o benefício da justiça gratuita tenha sido concedido; 

			b) é desnecessário que o beneficiário solicite ao Tabelião ou ao Oficial de Registro qualquer espécie de ratificação da gratuidade concedida judicialmente. Sendo-lhes vedado exigir o cumprimento das formalidades inerentes à concessão da gratuidade prevista para os serviços notariais e registrais, inclusive a declaração de pobreza de que fala o art. 30, § 2º13, da Lei 6.015/1973, bastando a comprovação de que o benefício foi concedido judicialmente, o que se pode fazer por meio de certidão expedida pela secretaria do órgão jurisdicional ou mediante cópia da decisão que defere o benefício.;

			c) havendo dúvida fundada quanto ao preenchimento dos pressupostos para a concessão de gratuidade, o Notário ou Registrador, após praticar o ato, pode requerer, ao juízo competente para decidir questões notariais ou registrais, a revogação total ou parcial do benefício ou a sua substituição por parcelamento, caso em que o beneficiário será citado para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre esse requerimento; 

			d) a gratuidade não aproveita a parte que não tenha sido amparada pelo benefício. 

			VI – (Revogado);
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			VII – os atos de aquisição imobiliária destinada a casa própria, por parte de pessoas reconhecidamente pobres em empreendimentos imobiliários destinados a população de baixa renda, de iniciativa do poder público, financiados ou não pelo Sistema Financeiro de habitação;

			VIII – os atos notariais e de registro em que a Fazenda Pública Estadual e as autarquias e fundações estaduais figurarem como adquirentes. 

			§ 1º Fica sujeito às penalidades previstas no § 1º14 do art. 316 do Código Penal o Oficial ou seu substituto que proceder a cobrança de emolumentos de pessoa interessada que declarar-se pobre na forma da lei;

			§ 2º A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante e sob as penas da lei, presume-se verdadeira;

			§ 3º O disposto acima não se aplica para fins de prova em processo penal; 

			§ 4º Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação aplicável. 

			IX – os seguintes atos registrais relacionados à Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (Reurb-S): 

			a) o primeiro registro da Reurb-S, o qual confere direitos reais aos seus beneficiários; 

			b) o registro da legitimação fundiária; 

			c) o registro do título de legitimação de posse e a sua conservação em título de propriedade; 

			d) o registro da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) e o projeto de regularização fundiária, com abertura de matrícula para cada unidade imobiliária urbana regularizada; 

			e) a primeira averbação de construção residencial, desde que respeitado o limite de até 70m2 (setenta metros quadrados); 

			f) a aquisição do primeiro direito real sobre unidade imobiliária derivada da Reurb-S; 

			g) o primeiro registro do direito real de laje no âmbito da Reurb-S; 

			h) o fornecimento de certidões de registro para os atos previstos neste inciso; 

			i) o primeiro registro de direito real constituído em favor de beneficiário de regularização fundiária de interesse social em área rural de agricultura familiar. 

			X – o registro e a averbação de qualquer ato proveniente de processo ou procedimento judicial previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como as certidões de nascimento e óbito solicitadas pelo Conselho Tutelar. 

			Parágrafo único. No protesto de certidões de dívida ativa ou de outros documentos de dívida em que o Poder Público, suas autarquias e fundações, sejam credores, todas as despesas e emolumentos serão pagos pelos devedores no momento da elisão ou cancelamento de protesto, utilizando-se as tabelas vigentes, constituindo hipótese legal de diferimento dos emolumentos. 

			Art. 212. O Tabelião e o Oficial de Registro têm o dever de observar os casos de isenção de emolumentos e da Taxa Judiciária previstos no ordenamento jurídico vigente, nos termos do inciso VIII15 do art. 30 da Lei nº 8.935/1994, sob pena de sofrerem as sanções legais cabíveis.

			PARTE ESPECIAL

			LIVRO IV

			DO TABELIONATO 
DE PROTESTO DE TÍTULOS

			TÍTULO I

			DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

			Art. 213. Os serviços relativos ao Protesto de Títulos e outros documentos de dívida, garantidores da autenticidade, publicidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, estão sujeitos ao regime jurídico previsto na Lei nº 8.935/1994, na Lei nº 9.492/1997, e nas demais leis que dele tratem, assim como pelas normas do Conselho Nacional de Justiça e da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Goiás. 

			Art. 214. Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de dívida. 

			§ 1º Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas; 

			§ 2º Os Tabelionatos de Protesto de Títulos, por meio de entidade de classe, poderão firmar convênio de cunho operacional com o Poder Executivo nos âmbitos federal, estadual ou municipal, a fim de otimizar o serviço, mediante o estabelecimento de condições para a realização de protesto de certidão de dívida ativa, observado o disposto em lei. 

			Art. 215. Ao Tabelião de Protesto de título compete privativamente: 

			I – protocolar de imediato o documento que lhe for apresentado, para prova do descumprimento da obrigação; 

			II – intimar o devedor do título para que o aceite, devolva ou pague, sob pena de protesto; 

			III – acolher a devolução ou o aceite e receber o pagamento do título ou documento, pelo seu valor declarado, acrescido dos emolumentos e demais despesas legais, dando quitação; 

			IV – lavrar o protesto, registrando o ato em livro próprio, em meio eletrônico ou sob outra forma de documentação; 

			V – acatar o pedido de desistência do protesto formulado pelo apresentante; 

			VI – averbar: 

			a) o cancelamento do protesto; e 

			b) as alterações necessárias para a atualização dos registros efetuados. 

			VII – prestar informações e fornecer certidões relativas a todos os atos praticados, na forma da legislação. 

			TÍTULO II

			DA QUALIFICAÇÃO E DA DÚVIDA

			Art. 216. O ato de qualificação dos títulos e documentos apresentados circunscreve-se ao exame formal, vedado ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de decadência ou prescrição. 

			Art. 217. No caso de recusa, o Tabelião devolverá o título ao apresentante, com anotação da irregularidade. 

			§ 1º A recusa deverá ser feita por escrito e constará obrigatoriamente o motivo, com a indicação expressa da norma ou princípio jurídicos que o fundamente; 

			§ 2º Além do disposto no § 1º, constará da recusa a possibilidade de o interessado, caso discorde, solicitar ao Tabelião que suscite dúvida, a ser dirimida pelo juízo com competência em registros públicos a que estiver subordinado. 

			Art. 218. A dúvida originada de cumprimento de medida jurisdicional, como sustação de protesto, suspensão dos efeitos do protesto ou protesto de sentença, será decidida pelo juízo da causa, por simples provocação do Tabelião ou interessado, no processo em que expedida a ordem. 

			Art. 219. Aplicam-se as regras do procedimento de suscitação de dúvida registral imobiliária à dúvida suscitada pelo Tabelião de Protesto, naquilo que couber, exceto aquelas previstas no art. 218. 

			TÍTULO III

			DOS LIVROS, DOS ARQUIVOS E DA ESCRITURAÇÃO

			Art. 220. São obrigatórios os seguintes livros e arquivos no serviço de Tabelionato de Protesto: 

			I – Livro de Protocolo de Títulos; 

			II – Livro de Registro de Protesto; 

			III – Livro de Registro de Pagamento; 

			IV – Arquivo de Intimações; 

			V – Arquivo de Editais; 

			VI – Arquivo de Documentos apresentados para averbação no registro de protestos e ordens de cancelamentos; 

			VII – Arquivo de Mandados e Ofícios Judiciais; 

			VIII – Arquivo de Solicitação de Retirada de Documentos pelo Apresentante; 

			IX – Arquivo de Entrega de Pagamentos aos Credores; 

			X – Arquivo de Devolução de Documentos Irregulares de Dívida; e 

			XI – Arquivo das Certidões Diárias em Forma de Relação. 

			Art. 221. O Livro de Protocolo de Títulos poderá ser escriturado em meio físico, eletrônico ou informatizado, e conterá: 

			I – número e data do protocolo; 

			II – natureza do título ou documento de dívida; 

			III – nome do apresentante, seja credor ou portador; 

			IV – nome do devedor; 

			V – valor da dívida; 

			VI – valor dos emolumentos; e 

			VII – ocorrências. 

			Parágrafo único. A escrituração será diária, constando do termo de encerramento, subscrito pelo Tabelião, substituto ou escrevente autorizado, o número de documentos apresentados no dia, sendo a data da protocolização a mesma do termo diário do encerramento. 

			Art. 222. O Livro de Registro de Protesto conterá: 

			I – data e número da protocolização; 

			II – nome e endereço do apresentante; 

			III – reprodução ou transcrição do documento de dívida ou das indicações feitas pelo apresentante e declarações nele inseridas; 

			IV – certidão das intimações feitas, com suas respectivas datas e das respostas eventualmente oferecidas; 

			V – indicação dos intervenientes voluntários e das firmas por eles honradas; 

			VI – aquiescência do portador ao aceite por honra; 

			VII – nome, número do documento de identificação do devedor e endereço, se este foi informado pelo apresentante; 

			VIII – tipo e motivo do protesto; 

			IX – cota dos emolumentos e demais despesas; 

			X – número do selo eletrônico utilizado; e 

			XI – data e assinatura do Tabelião, substituto ou escrevente autorizado. 

			Art. 223. O Livro de Registro de Protesto terá índice, que poderá ser organizado pelo sistema de fichas armazenadas em arquivos ou registradas em banco de dados informatizado. 

			§ 1º Os índices serão de localização dos protestos registrados e conterão os nomes dos devedores, assim compreendidos os emitentes de notas promissórias e cheques, os sacados nas letras de câmbio e duplicatas, bem como os indicados pelo apresentante ou credor como responsáveis pelo cumprimento da obrigação, vedada a exclusão ou omissão de nomes e de protestos, ainda que em caráter provisório ou parcial, não decorrente do cancelamento definitivo do protesto; 

			§ 2º Além do disposto no § 1º, os índices conterão referência ao livro e à folha, ao arquivo eletrônico em que registrado o protesto ou ao número do registro, e aos cancelamentos de protestos efetuados. 

			Art. 224. O pagamento de título será relacionado diariamente no Livro de Registro de Pagamento, que conterá os seguintes dados: 

			I – data e número do protocolo; 

			II – data do pagamento; 

			III – devedor; 

			IV – apresentante ou credor; 

			V – valor do título; 

			VII – valor arrecadado; 

			VIII – valor depositado; 

			IX – quantidade de parcelas; 

			X – data da intimação; 

			XI – número do selo eletrônico utilizado no ato; e 

			XII – encerramento diário com a assinatura do Tabelião, substituto ou escrevente autorizado. 

			Art. 225. Os livros e arquivos serão conservados, pelo menos, durante os seguintes prazos: 

			I – 03 (três) anos para Livros de Protocolo; 

			II – 10 (dez) anos para Livros de Registro de Protestos e respectivos Títulos; 

			III – 01 (um) ano, para as intimações, editais correspondentes a documentos protestados, ordens de cancelamento e pedidos de certidões; 

			IV – 06 (seis) meses, para as intimações e editais correspondentes a documentos pagos ou retirados além do tríduo legal; 

			V – 30 (trinta) dias, para os comprovantes de entrega de pagamento aos credores, para as solicitações de retirada dos apresentantes e para os comprovantes de devolução, por irregularidade, dos títulos e documentos de dívidas. 

			Parágrafo único. Os mandados judiciais de sustação de protesto serão conservados, com os respectivos documentos, até o trânsito em julgado da respectiva decisão. 

			Art. 226. Quando os livros e documentos forem microfilmados ou gravados por processo eletrônico de imagens, não subsiste a obrigatoriedade de sua conservação física. 

			Parágrafo único. Os arquivos e livros, físicos ou eletrônicos, devem estar prontos para serem exibidos durante as fiscalizações. 

			TÍTULO IV

			DOS TÍTULOS E DOS DOCUMENTOS DE DÍVIDA

			Art. 227. São aptos a protesto os títulos de crédito e outros títulos ou documentos que estabeleçam obrigação pecuniária certa, líquida e exigível. 

			Parágrafo único. Tratando-se de título expresso em obrigações reajustáveis ou sujeito à correção monetária, o débito será atualizado no dia da apresentação, no valor indicado pelo apresentante. 

			Art. 228. Não serão apontados ou protestados títulos ou documentos de dívida faltando a identificação do devedor; o número de inscrição do CNPJ, se pessoa jurídica; o número do CPF ou da cédula de identidade (RG) ou da carteira profissional, se pessoa física; e o endereço completo ou a informação dada, pelo apresentante, quando for o caso, de que o devedor se encontra em local ignorado, incerto ou inacessível. 

			Parágrafo único. Na hipótese descrita no caput, o título ou documento será devolvido ao serviço de distribuição ou ao apresentante, observado o disposto no art. 217, não vencendo emolumentos ou taxa judiciária. 

			Art. 229. É vedado: 

			I – o apontamento e protesto de letra de câmbio sem aceite por falta de pagamento; e 

			II – o protocolo de título pagável ou indicado para aceite em praça não compreendida na circunscrição territorial da respectiva serventia extrajudicial. 

			Art. 230. Tratando-se de cheque, constará a prova de apresentação ao banco sacado e o motivo da recusa do pagamento, salvo quando o protesto tenha por finalidade instruir medidas judiciais em relação ao estabelecimento de crédito. 

			§ 1º É vedado o apontamento ou protesto de cheques que tenham sido devolvidos pelo estabelecimento bancário sacado, por motivo de furto, roubo ou extravio das folhas ou dos talonários ou por fraude, nos casos dos motivos números 20, 25, 28, 30 e 3516 da Resolução nº 1.682/1990 e das Circulares nº s 2.213/1993 e 3.535/2011, COMPE nº 96/45, e da Circular nº 3.050/2001 do Banco Central do Brasil (BACEN), desde que comunicado o fato à autoridade policial, que os títulos não tenham circulado por endosso, nem estejam garantidos por aval;

			§ 2º Havendo no cheque endosso ou aval, o protesto independerá de qualquer intimação, vedada ao serviço de Protesto de Títulos a inclusão do nome e número do CPF do titular da respectiva conta-corrente bancária, ao que se anotará, em campo próprio, a informação de que o emitente é desconhecido, elaborando-se índice, em separado, pelo nome do apresentante; 

			§ 3º O cheque emitido de conta bancária conjunta somente será apontado contra o signatário a ser indicado pelo apresentante. 

			Art. 231. Quando o sacado retiver a letra de câmbio ou a duplicata enviada para aceite e não proceder à devolução dentro do prazo legal, o protesto poderá ser baseado na segunda via da letra de câmbio ou nas indicações da duplicata, que se limitarão a conter os mesmos requisitos lançados pelo sacador ao tempo da emissão da duplicata, vedada a exigência de qualquer formalidade não prevista na lei que regula a emissão e circulação das duplicatas.

			Parágrafo único. Além da hipótese descrita no caput, o protesto poderá formalizar-se com fundamento na comunicação do sacado, conforme dispõe o § 1º17 do art. 7º da Lei nº 5.474/1968. 

			Art. 232. A duplicata mercantil ou de prestação de serviço, não aceita, somente será recepcionada, apontada e protestada mediante documentos que comprovem a venda, compra, entrega e recebimento da mercadoria que deu origem ao saque ou a efetiva prestação do serviço e do vínculo contratual que a autorizou, respectivamente. 

			§ 1º É facultado ao portador e apresentante do título substituir a comprovação de que trata o caput por simples declaração escrita, feita sob as penas da lei, de que possui os originais, mantidos em seu poder, com o compromisso de exibi-los a qualquer momento que exigido, no lugar em que for determinado, especialmente no caso de sustação judicial do protesto; 

			§ 2º Tratando-se de endosso mandato, a declaração descrita no § 1º será feita pelo sacador-endossante ou pelo apresentante e portador e, neste caso, constará a informação de que o apresentante é mero mandatário e age por conta e risco do mandante, com quem os documentos referidos no caput permanecerão arquivados para uso oportuno, se necessário; 

			§ 3º A declaração de que tratam os §§ 1º e 2º poderá relacionar-se a mais de uma duplicata, desde que precisamente especificados os títulos; 

			§ 4º Constará do instrumento de protesto, obrigatoriamente, a descrição resumida dos documentos apresentados na forma do caput ou da declaração descrita nos §§ 1º a 3º; 

			§ 5º A duplicata sem aceite, circulada por meio de endosso, poderá ser levada a protesto para assegurar o direito de regresso do portador contra o endossante ou avalista, independentemente dos documentos previstos no caput ou da declaração descrita nos §§ 1º a 3º; 

			§ 6º Na hipótese do § 5º, constará do termo e do instrumento de protesto ou da respectiva certidão somente o nome daquele que pelo título esteve obrigado, assim considerado o que nele houver lançado sua assinatura, vedada qualquer menção, no assentamento, do nome de sacado não aceitante, que não esteja obrigado pelo título e contra o qual não se tiver feito prova da causa do saque, da entrega e do recebimento da respectiva mercadoria; 

			§ 7º Para efeito do disposto no § 5º, o nome do sacado não aceitante não constará, em qualquer hipótese, dos índices de protesto, elaborando-se outro em separado, pelo nome do apresentante; 

			§ 8º A indicação de duplicata mercantil poderá ser transmitida e recepcionada por meio digital ou de gravação eletrônica de dados, observado o disposto no § 1º, podendo a declaração substitutiva ser feita e encaminhada pelo mesmo meio. 

			Art. 233. Poderão ser protestados títulos e outros documentos de dívida em moeda estrangeira, emitidos fora do Brasil, desde que acompanhados de tradução efetuada por tradutor público juramentado. 

			§ 1º Constarão obrigatoriamente do registro do protesto, a descrição do documento e sua tradução; 

			§ 2º Em caso de pagamento, este será efetuado em moeda corrente nacional, cumprindo ao apresentante a conversão na data de apresentação do documento para protesto; 

			§ 3º Tratando-se de título ou documento de dívida emitido no Brasil, em moeda estrangeira, o Tabelião observará as disposições do Decreto-lei nº 857/1969, do art. 31818 do Código Civil e da legislação especial vigente. 

			Art. 234. O contrato de câmbio será apresentado com o valor da dívida em moeda corrente nacional. 

			Art. 235. São protestáveis as certidões de dívida ativa dos créditos tributários e não-tributários da União, dos Estados e dos Municípios, assim como de suas autarquias e fundações públicas, desde que inscritas em conformidade com o art. 20219 do Código Tributário Nacional e os §§ 5º e 6º20, do art. 2º da Lei Federal nº 6.830/1980. 

			§ 1º A quitação dos valores relativos a emolumentos, taxas judiciárias, custas, contribuições e demais despesas será realizada no ato elisivo do protesto, devendo o cálculo ser feito com base na tabela em vigor na data em que ocorrer o respectivo cancelamento ou elisão; 

			§ 2º Nas hipóteses de desistência, cancelamento por remessa indevida do título e sustação judicial do protesto em caráter definitivo, a Fazenda Pública, apresentante do título, não estará sujeita ao pagamento de custas e emolumentos; 

			§ 3º Ocorrendo o parcelamento do crédito levado a protesto, ou a sua extinção por quaisquer das hipóteses do art. 15621 do Código Tributário Nacional, são devidos, integralmente, os emolumentos, taxas judiciárias, custas, contribuições e demais despesas; 

			§ 4º Suspensa a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 15122 do Código Tributário Nacional, emitir-se-á declaração de anuência para que o interessado requeira o cancelamento do registro do protesto, conforme dispõe o art. 2623 da Lei nº 9.492/1997; 

			§ 5º A desistência do protesto, pelo ente público apresentante do título ou documento equivalente, antes de notificado o devedor, não gerará custas ou emolumentos. 

			Art. 236. O protesto de certidão de dívida ativa realizar-se-á no Tabelionato de Protesto de Títulos do domicílio do devedor, ainda que outro seja o local do fato gerador do tributo. 

			Art. 237. A certidão da dívida ativa poderá ser recepcionada por meio impresso ou eletrônico, e, neste caso, ficará a cargo do Tabelião de Protesto a instrumentalização em meio físico. 

			Parágrafo único. São de responsabilidade do apresentante os dados fornecidos ao Tabelionato de Protesto, cabendo a este a mera instrumentalização da certidão de dívida ativa, conforme dispõe o parágrafo único24 do art. 8º da Lei nº 9.492/1997. 

			Art. 238. O edital referente a protesto de certidão de dívida ativa ou de outro documento da dívida poderá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico. 

			Art. 239. A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a protesto, depois de transcorrido o prazo para pagamento voluntário previsto no art. 52325 do Código de Processo Civil. 

			§ 1º A certidão a que se refere o caput será expedida pela unidade judicial em que o processo tramita, no prazo de 03 (três) dias, e indicará a qualificação completa do devedor e credor, com os nomes, números de CPF ou CNPJ, endereços, número do processo, valor líquido e certo da dívida e as datas da decisão, do decurso do prazo para pagamento voluntário ou do trânsito em julgado; 

			§ 2º A certidão será levada a protesto sob a responsabilidade do credor. 

			Art. 240. Somente será protestado, para fins falimentares, título ou documento de dívida de responsabilidade de pessoa sujeita às consequências da legislação falimentar. 

			§ 1º O termo do protesto para fins falimentares conterá os mesmos elementos do termo de protesto comum; 

			§ 2º O deferimento do processamento de recuperação judicial de empresário ou de sociedade empresária não impede o Protesto de Títulos e documentos de dívida relacionados ao requerente do benefício legal. 

			Art. 241. O protesto de crédito referente à obrigação condominial independe de prévia autorização em convenção ou assembleia de condôminos, e será feito com base nos elementos e valores apresentados pelo síndico ou seu representante. 

			TÍTULO V

			DA DISTRIBUIÇÃO

			Art. 242. Os títulos e documentos de dívida destinados a protesto estarão sujeitos à prévia distribuição obrigatória nas localidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos, e serão entregues pelo distribuidor na mesma data em que recepcionados, mediante distribuição equitativa, observados os critérios quantitativo e qualitativo. 

			Parágrafo único. A distribuição será feita por um serviço mantido pelos tabelionatos, ressalvado o disposto no art. 5326 da Lei Federal nº 8.935/1994. 

			Art. 243. A distribuição será lançada em livro próprio ou sistema informatizado com estrita observância da ordem cronológica de apresentação, vedada a retenção do título ou do documento de dívida. 

			Art. 244. Constatada a ausência de requisito formal, o Tabelião de Protesto devolverá ao apresentante o documento de dívida, mediante recibo. 

			Parágrafo único. Devolvido ao apresentante, o Tabelião dará ciência ao serviço de distribuição para a devida anotação. 

			Art. 245. Independe de nova distribuição o título cujo protesto tenha sido sustado por ordem judicial ou evitado pelo devedor por motivo legal. 

			Art. 246. O serviço de distribuição fornecerá ao apresentante recibo com as características do título ou documento de dívida apresentado, e indicará a serventia para a qual foi distribuído. 

			Art. 247. A apresentação de título ou documento de dívida a protesto em meio eletrônico poderá dar-se diretamente à Central de Remessa de Arquivos (CRA). 

			Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, o título ou documento de dívida que ingressar pela CRA poderá ser por esta distribuído diretamente aos Tabelionatos, mediante distribuição equitativa, observados os critérios quantitativo e qualitativo. 

			TÍTULO VI

			DA APRESENTAÇÃO E PROTOCOLIZAÇÃO

			Art. 248. Os títulos e outros documentos de dívida serão protocolizados tão logo apresentados ao Tabelionato de Protesto, que entregará ao apresentante recibo com suas características essenciais, observada a estrita ordem cronológica de entrada. 

			§ 1º Na impossibilidade de protocolização imediata, desde que devidamente justificada, serão os títulos ou documentos de dívida protocolados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da entrega, sendo irregular a expedição da intimação antes do lançamento no Livro de Protocolo; 

			§ 2º É de responsabilidade do apresentante o conteúdo dos dados fornecidos ao Tabelionato de Protesto; 

			§ 3º A indicação conterá os mesmos requisitos formais do título, como natureza, nome do devedor ou devedores solidários, avalista, se houver, endereço de cada um deles, data do vencimento, praça de pagamento, valor e demais informações previstas na lei. 

			Art. 249. O título ou documento de dívida será apresentado ao Tabelião de Protesto do domicílio do devedor, observado o disposto nos arts. 75, § 1º27 e 32728 do Código Civil. 

			Parágrafo único. Ausente a informação quanto ao domicílio do devedor, o título ou documento de dívida poderá ser apresentado no do credor, que deverá declarar, sob as penas da lei, que não conhece o domicílio daquele. 

			Art. 250. São regras específicas do lugar para apresentação e protesto, sem prejuízo da existência de outras legalmente previstas: 

			I – na falta de indicação do lugar do pagamento, a nota promissória será apresentada no lugar de sua emissão e, na falta deste, no do domicílio do devedor;

			II – a apresentação da letra de câmbio dar-se-á no ofício do lugar indicado no título para o aceite ou pagamento, conforme o caso, e, na falta desta indicação, no do domicílio do aceitante; 

			III – a duplicata será apresentada no ofício da praça de pagamento constante do título; 

			IV – o cheque será apresentado no ofício do lugar de pagamento ou do domicílio do emitente; 

			V – o título para o protesto especial para fins falimentares será apresentado no local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil; 

			VI – a certidão de dívida ativa será apresentada para protesto no local do domicílio do devedor; 

			VII – os títulos executivos judiciais podem ser protestados no local do foro da causa ou no do domicílio do devedor. 

			Art. 251. O título ou outro documento de dívida pode ser apresentado mediante simples indicação do apresentante, desde que exclusivamente por meio eletrônico, segundo os requisitos da ICP-Brasil e com declaração do apresentante, feita sob as penas da lei, de que a dívida foi regularmente constituída e que o documento original ou sua cópia autenticada, comprobatório da causa que ensejou a apresentação para protesto, são mantidos em seu poder, comprometendo-se a exibi-los sempre que exigidos, especialmente se sobrevier sustação judicial do protesto. 

			§ 1º O Tabelião de Protesto ou responsável interino pelo expediente poderá negar seguimento a título ou outro documento de dívida, bem como à sua respectiva indicação eletrônica sobre o qual recaia, segundo sua prudente avaliação, fundado receio de utilização do instrumento com intuito emulatório do devedor ou como meio de perpetração de fraude ou de enriquecimento ilícito do apresentante; 

			§ 2º Ficam dispensados de prévia autorização da Corregedoria-Geral da Justiça o tráfego de arquivos pela CRA, de forma criptografada, segura, e que garanta a consistência de dados, desde que o acesso ao sistema seja por meio de login e senha, com gravação de todas as informações de envio e recepção e recursos de rastreamento para a realização de auditoria. 

			Art. 252. As Fazendas Públicas da União, dos Estados, dos Municípios e suas autarquias e fundações públicas poderão efetuar, por meio eletrônico, o encaminhamento de certidão de dívida ativa ao Tabelionato de Protesto de Títulos e, quando houver prévia exigência, ao serviço de Distribuição, com utilização de assinatura digital, emitida no âmbito da ICP-Brasil ou por meio da Central Nacional de Protesto. 

			Parágrafo único. A apresentação de certidão de dívida ativa de que trata o caput também poderá ser feita por indicação do apresentante, com a declaração de que a dívida foi regularmente inscrita e que o termo de inscrição contém todos os requisitos legais. 

			Art. 253. O apresentante indicará, sob sua responsabilidade, o seu endereço e a perfeita identificação do devedor, com o endereço completo, número do CPF, cédula de identidade ou carteira profissional, se pessoa física, ou número de inscrição do CNPJ, se pessoa jurídica, e o valor do documento de dívida com seus acréscimos legais ou convencionais, na forma do art. 279 deste Código. 

			Art. 254. Incumbe, ainda, ao apresentante informar: 

			I – a circunstância de o devedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, quando for o caso; e 

			II – se deseja o protesto para os efeitos da lei falimentar. 

			Art. 255. O devedor, assim compreendido o emitente de nota promissória e cheque, o sacado na letra de câmbio e duplicata e, o indicado pelo apresentante ou credor como responsável pelo cumprimento da obrigação, não poderá deixar de figurar no termo de lavratura e registro de protesto. 

			Art. 256. O documento de dívida físico será apresentado no original, sem rasura ou emenda modificadora de suas características, facultada a atualização do endereço no verso ou em documento anexo. 

			Art. 257. É de inteira responsabilidade do apresentante, seja estabelecimento bancário ou não, o fornecimento de dados relativos às duplicatas mercantis e de prestação de serviços as quais poderão ser protestadas por indicação. 

			§ 1º Na hipótese do caput, não poderá ser inserida a informação “Título Aceito” na emissão do título ou documento de dívida por meio digital ou gravação eletrônica de dados, por ser incompatível com a forma de protesto utilizada;

			§ 2º Deverá o Tabelião verificar as formalidades do título ou documento de dívida, ainda que sua responsabilidade seja de mera instrumentalização das indicações para Protesto de Títulos. 

			TÍTULO VII

			DOS PRAZOS

			Art. 258. O protesto será registrado dentro de 03 (três) dias úteis para pagamento, aceite, devolução ou manifestação da recusa, contados: 

			I – da intimação do devedor, quando esta houver sido entregue por portador ou por carta; ou 

			II – da publicação da intimação por edital. 

			Art. 259. Realizada a intimação via postal ou por portador, o Tabelião de Protesto arquivará o comprovante de recebimento, sendo desnecessário manter arquivada cópia da intimação. 

			Parágrafo único. Frustrada a intimação na forma do caput, o Tabelião de Protesto manterá arquivados o comprovante de tentativa desta e o edital publicado. 

			Art. 260. Na contagem do prazo para protesto exclui-se o dia da intimação e inclui-se o do vencimento. 

			Parágrafo único. Excedido o tríduo legal para a tirada do protesto, tal circunstância será mencionada no instrumento com o motivo do atraso. 

			Art. 261. Considera-se não útil o dia em que não houver expediente público bancário, ou aquele em que este não observar ao horário normal. 

			Parágrafo único. Em caso de greve no serviço bancário, não haverá suspensão de prazo para protesto se o atendimento ao público pela rede bancária obedecer ao horário normal, ainda que com quadro reduzido de pessoal. 

			Art. 262. É vedado ao Tabelião de Protesto reter o título ou documento de dívida ou dilatar o prazo para protesto a pedido das partes. 

			Art. 263. O Oficial que não lavrar em tempo útil e de forma regular o instrumento de protesto, além da responsabilidade civil por perdas e danos, estará sujeito as sanções penal e administrativa. 

			Art. 264. O prazo para a lavratura do protesto poderá ser suspenso em razão de ordem judicial. 

			Art. 265. Até o último dia do pagamento o devedor poderá requerer que sejam registradas as razões que o levaram ao descumprimento da obrigação. 

			Art. 266. A manifestação escrita do devedor, que será numerada e arquivada, integrando o ato para todos os efeitos, possibilitará o protesto imediato, constando do instrumento ou da respectiva certidão, obrigatoriamente, por cópia autêntica ou certidão narrativa. 

			TÍTULO VIII

			DA INTIMAÇÃO

			Art. 267. Protocolizado o título ou o documento de dívida, o Tabelião expedirá intimação ao devedor, no endereço fornecido pelo apresentante, considerando-se cumprida quando comprovada a sua entrega no mesmo endereço. 

			Parágrafo único. A intimação poderá dar-se por pessoa do próprio serviço notarial ou por qualquer outro meio, desde que assegurado e confirmado o recebimento através de protocolo, aviso de recepção ou documento equivalente. 

			Art. 268. São requisitos da intimação:

			I – nome, endereço e o CPF ou CNPJ do devedor; 

			II – características do título ou do documento de dívida apontado, como espécie, número, valor e vencimento, bem como discriminação das quantias devidas, assim compreendidos os acréscimos, emolumentos e outras despesas; 

			III – número do protocolo; 

			IV – nome do credor ou favorecido e do apresentante; 

			V – endereço e horário de funcionamento do Tabelionato de Protestos; 

			VI – prazo limite para o pagamento; 

			VII – intimação para o aceite ou pagamento no tríduo legal, alertando-se quanto à possibilidade de oferecimento de resposta escrita no mesmo prazo; 

			VIII – tipo e motivo do protesto; e 

			IX – assinatura do Tabelião. 

			§ 1º O Tabelião de Protesto poderá utilizar meio eletrônico para a intimação quando autorizado pelo devedor e assim declarado pelo apresentante; 

			§ 2º Caso o devedor ou a pessoa indicada para intimação possua domicílio fora da competência territorial do Tabelionato de Protesto, ser-lhe-á expedida comunicação ou recibo equivalente, no endereço fornecido pelo apresentante, acerca dos elementos identificadores do título ou do documento de dívida, das providências possíveis para o pagamento da dívida e da data da publicação da intimação por edital, que deverá ser fixada no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo, observando-se, neste caso, o prazo para a lavratura do protesto, conforme dispõe o art. 1329 da Lei nº 9.492/1997; 

			§ 3º A intimação emitida por meio de sistema computadorizado poderá ser assinada pelo Oficial por chancela ou pré-impressão. 

			Art. 269. A intimação por edital será feita:

			I – se a pessoa indicada para aceitar ou pagar for desconhecida, sua localização incerta, ignorada ou inacessível; ou for residente ou domiciliada fora da competência territorial do Tabelionato; ou 

			II – se ninguém se dispuser a receber a intimação no endereço fornecido pelo apresentante. 

			§ 1º Antes de afixar ou publicar o edital o Tabelião buscará meios de localização do devedor; 

			§ 2º O edital será afixado na sede do Tabelionato de Protesto, em lugar visível ao público, e publicado, uma vez, pela imprensa local onde houver jornal de circulação diária, podendo ser realizada em jornal eletrônico, de livre e amplo acesso ao público até a data do registro do protesto; 

			§ 3º O jornal eletrônico conterá ferramenta de busca baseada no CPF ou no CNPJ do devedor, ou do sacado não aceitante, que ficará disponível até a data do registro do protesto; 

			§ 4º A consulta será sempre gratuita e aberta a todos os usuários até a data do registro do protesto, devendo o Tabelião informar a data limite em que o edital poderá ser consultado pelos usuários; 

			§ 5º Será certificada no edital a data de sua afixação; 

			§ 6º Os editais serão arquivados no cartório e em ordem cronológica. 

			Art. 270. Considerar-se-á cumprida a intimação: 

			I – na data da assinatura do AR; 

			II – na data da assinatura do comprovante de entrega; ou 

			III – no dia da afixação ou publicação do edital. 

			Parágrafo único. Havendo pluralidade de devedores, a última intimação fixará o início do tríduo legal para o cumprimento da obrigação. 

			Art. 271. Realizada a intimação por carta, via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), o Tabelião de Protesto, antes de lavrar o ato, aguardará a devolução do AR para verificação do prazo e, caso este já tenha expirado, o protesto será lavrado no mesmo dia em que devolvido. 

			§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Tabelião de Protesto anotará, no próprio AR, a data de sua devolução; 

			§ 2º Considerar-se-á frustrada a intimação por meio postal caso o AR não seja devolvido pela ECT no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de protocolização, ao que o Tabelião de Protesto, findo esse prazo, publicará edital de intimação; 

			§ 3º A intimação também pode ser expedida por carta via internet com aviso de recebimento ou por telegrama, transmitido à ECT, considerando-se cumprida com a confirmação de entrega no endereço do destinatário; 

			§ 4º A comprovação do cumprimento da intimação poderá realizar-se por meio de impressão ou arquivamento digital da consulta de rastreamento, disponibilizada pela ECT, em sistema eletrônico ou aplicativo. 

			Art. 272. O comprovante de intimação ficará arquivado no tabelionato pelo prazo de 01 (um) ano, contado do registro do protesto.

			TÍTULO IX

			DA DESISTÊNCIA E DA SUSTAÇÃO DO PROTESTO

			Art. 273. Antes da lavratura do protesto, poderá o apresentante retirar o título ou documento de dívida, pagos os emolumentos e demais despesas.

			Parágrafo único. Ficarão arquivados, pelo prazo de 30 (trinta) dias, o requerimento e o comprovante da devolução do título. 

			Art. 274. A desistência do protesto será formalizada pelo apresentante, por escrito, devendo o Tabelião devolver o documento no ato do requerimento, que será arquivado em ordem cronológica, podendo ser feita por meio eletrônico, com a utilização de certificado digital no âmbito da ICP Brasil ou de outro meio seguro disponibilizado pelo Tabelionato ao apresentante, autorizado por esta Corregedoria-Geral de Justiça. 

			Parágrafo único. São dispensados de prévia autorização da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Goiás os arquivos que trafegam pela Central de Remessa de Arquivos (CRA), sendo considerado meio seguro. 

			Art. 275. O título ou documento de dívida cujo protesto houver sido sustado judicialmente, ou no caso de decisão judicial suspendendo os efeitos do protesto, permanecerá à disposição do respectivo juízo e somente poderá ser pago, protestado ou retirado com autorização judicial. 

			Art. 276. Revogada a ordem de sustação, é dispensável nova intimação do devedor, sendo a lavratura e o registro do protesto efetivados até o primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da revogação, salvo se a materialização do ato depender de consulta a ser formulada ao apresentante, caso em que o prazo será contado da data da resposta dada. 

			Art. 277. Tornada definitiva a ordem de sustação, ausente determinação expressa a qual das partes o título ou documento de dívida será entregue, ou se decorridos 30 (trinta) dias sem que a parte autorizada tenha retirado, será encaminhado ao juízo respectivo.

			TÍTULO X

			DO PAGAMENTO

			Art. 278. O pagamento do título ou documento de dívida apresentado para protesto será feito diretamente ao Tabelião de Protesto competente, no valor igual ao declarado pelo apresentante, acrescido dos emolumentos e demais despesas. 

			§ 1º É vedado ao Tabelião recusar o pagamento oferecido dentro do prazo legal e no horário de funcionamento do Tabelionato de Protesto; 

			§ 2º O Tabelião poderá firmar convênio com estabelecimento bancário para viabilizar a arrecadação de valores no recinto do Tabelionato e prestar conta ao apresentante dentro de 24 (vinte e quatro) horas do seu efetivo recebimento; 

			§ 3º No ato do pagamento em espécie, o Tabelião dará a respectiva quitação e entregará o título ou documento de dívida ao devedor; 

			§ 4º Caso o pagamento seja feito por meio de cheque, ainda que de emissão de estabelecimento bancário, a quitação dada pelo Tabelião ficará condicionada à efetiva liquidação; 

			§ 5º Quando do pagamento no Tabelionato ainda subsistirem parcelas vincendas, será dada quitação da parcela paga em apartado, devolvendo-se o original ao apresentante. 

			Art. 279. Tratando-se de título ou documento de dívida sujeito a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito pela conversão vigorante no dia da apresentação, no valor indicado pelo apresentante. 

			Art. 280. O valor do título ou documento de dívida com cláusula de correção monetária será atualizado pelo apresentante na data da apresentação, de acordo com os índices nele contido ou com os oficiais. 

			Art. 281. O valor do título ou documento de dívida expresso em moeda estrangeira será atualizado pelo apresentante na data da apresentação, de acordo com o câmbio do dia. 

			Art. 282. O Tabelião prestará contas ao apresentante no primeiro dia útil seguinte ao pagamento feito em espécie, por meio de transferência eletrônica, depósito em conta bancária ou, no caso de pagamento em cheque, no dia útil posterior à confirmação, pelo banco, da sua efetiva liquidez. 

			Art. 283. O Tabelião de Protesto, ao receber o pagamento do devedor ou de quem queira efetuá-lo, passará a quitação e entregará o título, com esclarecimentos detalhados das parcelas cobradas. 

			Parágrafo único. Além da dívida, serão discriminados os valores de emolumentos, taxa judiciária, fundos estaduais e outras despesas. 

			TÍTULO XI

			DO REGISTRO DO PROTESTO

			Art. 284. Esgotado o prazo de 03 (três) dias úteis a contar da intimação do devedor, sem que tenha havido o pagamento, o aceite ou a devolução e não ocorrendo desistência ou sustação, o Tabelião, imediatamente, lavrará e registrará o protesto, sendo o respectivo instrumento entregue ao apresentante. 

			Art. 285. O protesto será tirado por falta de pagamento, de aceite ou de devolução. 

			§ 1º O protesto por falta de aceite somente poderá ser efetuado antes do vencimento da obrigação e após o decurso do prazo legal para o aceite ou a devolução; 

			§ 2º Após o vencimento, o protesto sempre será efetuado por falta de pagamento, vedada a recusa da lavratura e registro do protesto por motivo não previsto em lei cambial. 

			Art. 286. O registro do protesto e seu instrumento conterão: 

			I – data e número do protocolo; 

			II – nome e endereço do apresentante; 

			III – reprodução ou transcrição do documento ou das indicações feitas pelo apresentante e declarações nele inseridas; 

			IV – certidão das intimações feitas e das respostas eventualmente oferecidas; 

			V – indicação do interveniente voluntário e da firma por ele honrada; 

			VI – aquiescência do portador ao aceite por honra; 

			VII – nome, número do documento de identificação e endereço do devedor; e 

			VIII – data e assinatura do Tabelião de Protesto ou escrevente autorizado. 

			Parágrafo único. O instrumento estará à disposição do apresentante, acompanhado do documento de dívida protestado, no primeiro dia útil seguinte ao prazo para o registro do protesto. 

			Art. 287. Na hipótese em que o Tabelião de Protesto conservar em seus arquivos gravação eletrônica da imagem ou cópia reprográfica ou micrográfica do título ou documento de dívida, serão dispensadas, no registro e no instrumento, a sua transcrição literal e as demais declarações nele inseridas. 

			Parágrafo único. O arquivo será mantido na ordem da numeração do apontamento. 

			Art. 288. A manifestação escrita do devedor permite o protesto imediato do título ou do documento de dívida, e será numerada, arquivada e integrada, para todos os efeitos, ao instrumento ou à respectiva certidão, obrigatoriamente, por cópia autêntica ou certidão narrativa. 

			Art. 289. Os termos dos protestos lavrados por falta de pagamento, de aceite e de devolução e para fins falimentares serão registrados em um único livro e conterão as anotações do tipo e do motivo do ato, além dos requisitos previstos no art. 286 deste Código.

			TÍTULO XII

			DA RETIFICAÇÃO, DA AVERBAÇÃO E DO CANCELAMENTO

			Art. 290. O Tabelião de Protesto efetuará, sob sua responsabilidade, a retificação de erro material, de ofício ou a requerimento do interessado, mediante averbação no respectivo termo de protesto. 

			§ 1º Erro material é o decorrente de equívoco no lançamento ou transcrição de dados, como nome, identificação pessoal e condição de cada um no registro; 

			§ 2º Havendo incorreção fora das hipóteses do § 1º, a retificação será feita judicialmente; 

			§ 3º A retificação de ofício fundar-se-á, necessariamente, em assentamento do próprio serviço ou em documento que esteja regularmente arquivado; 

			§ 4º A averbação de retificação a requerimento do interessado depende da apresentação do instrumento eventualmente expedido e dos documentos que comprovem o erro; 

			§ 5º Não são devidos emolumentos pela averbação na forma prevista no caput. 

			Art. 291. O cancelamento do registro do protesto será solicitado diretamente ao Tabelião, por qualquer interessado, mediante apresentação do documento de dívida protestado, cuja cópia ficará arquivada na serventia em ordem cronológica. 

			§ 1º Na impossibilidade de apresentação do original do título, documento de dívida protestado ou respectivo instrumento de protesto, exigir-se-á do credor, originário ou por endosso translativo, declaração de anuência ao cancelamento, com identificação e firma reconhecida;

			§ 2º Na hipótese de protesto em que tenha figurado apresentante por endosso-mandato, será suficiente a declaração de anuência passada pelo credor endossante; 

			§ 3º O cancelamento do registro do protesto fundado em motivo diverso do pagamento do título ou documento de dívida efetivar-se-á por determinação judicial, pagos os emolumentos devidos ao Tabelião;

			§ 4º O cumprimento do disposto no § 3º poderá dar-se mediante apresentação de certidão expedida pelo juízo processante, com menção do trânsito em julgado, que substituirá o título ou o documento de dívida protestado;

			§ 5º Caso o protesto lavrado seja registrado sob a forma de microfilme ou meio eletrônico, o termo de cancelamento será lançado em documento apartado, arquivado com os documentos que instruíram o pedido e anotado no índice respectivo; 

			§ 6º O cancelamento será certificado pelo Tabelião no verso do título, mediante carimbo ou outro meio que garanta a idoneidade da informação; 

			§ 7º É admitido o pedido de cancelamento pela internet, mediante anuência do credor ou apresentante assinada eletronicamente; 

			§ 8º O cancelamento do protesto pode ser requerido diretamente ao Tabelião mediante apresentação dos documentos que comprovem a extinção da obrigação.

			Art. 292. Havendo na declaração de anuência mais de um título ou documento de dívida cujo protesto tenha ocorrido em tabelionatos diferentes, o requerente poderá apresentar, a cada um, cópia da anuência, desde que autenticada por Tabelião de Notas. 

			Art. 293. Tratando-se de anuente pessoa jurídica, o requerente do cancelamento responsabilizar-se-á, sob as penas da lei, por obter, na declaração de anuência, a assinatura de quem efetivamente possa assinar por tal pessoa. 

			Parágrafo único. O Tabelião de Protesto adotará medidas para se assegurar de que o signatário tem poderes para representar a pessoa jurídica anuente, vedada a cobrança de despesas, taxas ou emolumentos em razão das medidas acautelatórias eventualmente adotadas. 

			Art. 294. A solicitação de cancelamento feita pelo credor ou por seu representante, devidamente identificados por nome e CPF, será suficiente quando formulada diretamente por meio da Central de Remessa de Arquivos (CRA), desde que acessado com login e senha próprio ou certificado digital. 

			Art. 295. O cancelamento do protesto de título judicial poderá realizar-se na forma do § 4º30 do art. 517 do Código de Processo Civil ou, naquilo que couber, do art. 2631 da Lei nº 9.492/1997. 

			TÍTULO XIII

			DAS CERTIDÕES E DAS INFORMAÇÕES DO PROTESTO

			Art. 296. A certidão individual será fornecida pelo Tabelião de Protesto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, mediante requerimento do interessado, e abrangerá o período mínimo dos 05 (cinco) anos anteriores ao pedido, salvo quando solicitado período maior ou se referir a protesto específico. 

			Art. 297. A certidão positiva expedida pelo serviço de Protesto de Títulos indicará obrigatoriamente: 

			I – nome e número do documento de identidade do solicitante; 

			II – nome e número do documento de identidade ou CPF do devedor, se pessoa natural, e o número de inscrição no CNPJ, se pessoa jurídica; e 

			III – o tipo de protesto, se por falta de pagamento, aceite, devolução ou se especial para fins falimentares. 

			Parágrafo único. Caberá ao apresentante do título para protesto fornecer os dados descritos neste artigo, sob pena de recusa. 

			Art. 298. Havendo solicitação do interessado, o Tabelião de Protesto fará constar da certidão negativa expedida em nome do empresário individual, a existência de eventual protesto em nome da pessoa física correspondente. 

			Art. 299. Da certidão não constará registro cujo cancelamento tiver sido averbado, salvo por requerimento escrito do próprio devedor ou por ordem judicial.

			Art. 300. Sempre que a homonímia puder ser verificada com segurança a partir de elementos de identificação que constem dos assentamentos, o Tabelião de Protesto expedirá certidão negativa.

			Art. 301. Caso o interessado considere que o protesto se refere a homônimo, ausente dos assentos do tabelionato elementos individuais identificadores, juntar-se-ão ao pedido de expedição de certidão negativa: 

			I – cópia autenticada do documento de identidade do interessado; 

			II – atestado de 02 (duas) testemunhas afirmando conhecerem o interessado e que o protesto não se refere a ele; e 

			III – declaração do interessado, sob responsabilidade civil e criminal, da circunstância descrita no caput. 

			Art. 302. O Tabelião de Protesto fornecerá às entidades representativas da indústria e do comércio ou àquelas vinculadas à proteção do crédito, mediante requerimento por escrito, arquivado na serventia, certidão diária, em forma de relação, dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, com a ressalva de se cuidar de informação reservada, da qual não se poderá dar publicidade pela imprensa ou divulgação, nem mesmo parcialmente.

			§ 1º O fornecimento da certidão a que alude o caput será suspenso caso fornecida informação de protesto cancelado ou se desatenda o caráter sigiloso da informação; 

			§ 2º Em relação aos cadastros ou banco de dados das entidades referidas no caput, somente será prestada informação restritiva de crédito oriunda de título ou documento de dívida regularmente protestado, cujo registro não tiver sido cancelado; 

			§ 3º As certidões em forma de relação poderão ser encaminhadas em meio eletrônico, com a utilização de certificado digital no âmbito da ICP-Brasil ou outro meio seguro disponibilizado pela solicitante, arquivando-se cópia ou comprovante da remessa. 

			Art. 303. A certidão, informação ou relação será elaborada pelo nome do devedor, devidamente identificado, e abrangerá o protesto lavrado e registrado por falta de pagamento, de aceite ou de devolução, vedada a exclusão ou omissão de nome e de protesto, ainda que provisório ou parcial.

			Art. 304. O Tabelião de Protesto pode prestar informação a qualquer pessoa que o requeira e fornecer cópia de documento arquivado, relativa a protesto não cancelado.

			Art. 305. Além dos casos previstos no art. 304, o Tabelião de Protesto pode fornecer, por solicitação do interessado, certidão da situação do apontamento do título, dos protestos lavrados e não cancelados, individual ou em forma de relação.

			Art. 306. A certidão não retirada após 30 (trinta) dias da data marcada para a entrega poderá ser inutilizada, com perda do pagamento dos emolumentos. 

			Art. 307. Os Tabelionatos de Protesto do Estado de Goiás enviarão ao Instituto de Estudo de Protestos de Títulos do Brasil – Seção Goiás, isento de qualquer pagamento, relação diária dos protestos lavrados por falta de pagamento e dos cancelados, com os seguintes dados: 

			I – nome, número de inscrição no CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica, do devedor; 

			II – valor e número do título; e 

			III – livro e folha de protesto. 

			§ 1º O Instituto de Estudo de Protestos de Títulos do Brasil – Seção Goiás permitirá ao interessado consulta livre e gratuita pela internet acerca da existência ou não de protesto lavrado em desfavor de qualquer pessoa; 

			§ 2º Para efeito do disposto no § 1º, a consulta será feita de forma individual pelo interessado, por meio do número de inscrição no CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica, da pessoa pesquisada; 

			§ 3º A consulta não terá valor de certidão e a resposta do sistema limitar-se-á à informação da existência ou não de protesto em desfavor do CNPJ ou CPF informado e, em caso positivo, em qual Tabelionato de Protesto consta o registro, de forma que, pretendendo o interessado maior informação, deverá obtê-la mediante pedido de certidão junto ao tabelionato competente. 

			TÍTULO XIV

			DOS EMOLUMENTOS

			Art. 308. O Tabelião de Protesto ou o responsável interino pelo expediente vago perceberá, diretamente das partes, a título de remuneração, os emolumentos integrais fixados pelo Regimento de Custas e Emolumentos do Estado de Goiás. 

			Art. 309. A apresentação, distribuição e todos os atos procedimentais pertinentes a título ou outro documento de dívida encaminhado a protesto por banco, financeira ou pessoa jurídica fiscalizada por órgão do Sistema Financeiro Nacional, na qualidade de credor ou apresentante, independem de depósito ou pagamento prévio de emolumentos, taxa judiciária, acréscimos legais e outras despesas.

			§ 1º Aplicam-se as disposições do caput: 

			I – à pessoa jurídica fiscalizada por agência reguladora, na qualidade de credora, bem como ao credor ou apresentante de decisão judicial transitada em julgado oriunda das Justiças Estadual, Federal ou do Trabalho e à União Federal, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e suas respectivas Autarquias e Fundações Públicas, quanto as suas certidões da dívida ativa; e 
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